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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO DA ATA DA 25.a SESSÃO, EM 8 DE MAIO DE 1972 

1 - ,\BERTUR,\ 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 - Expediente recebido 

Lista n.0 7, de 1972 

2.2 - Requerimentos 

N.0 16, de 1972, de autoria do Senador Wilson Gon­
çalves, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, do 
trabalho sob o titulo - A INDúSTRIA DE TRANSFOR­
MAÇAO DO CEARA- DIAGNóSTICO E PERSPECTIVAS 
-, de autoria do Professor Paulo Lustosa da Costa, publi­
cado no jornal "Correio do Ceará", de 15 de abril próximo 
passado. 

N.0 17, de 1972, de autoria do Sr. Paulo Tôrres e outros 
Srs. Senadores, solicitando a transcrição nos Anais do 
Senado da Ordem do Dia baixada pelo Sr. Ministro do 
Exêrcito, General Orlando Geisel, sobre o DIA DA VITó­
RIA, puQllcada., ontem, pelos principais jornais do País. 

2. 3 - Discursos do expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Inauguração na 
cidade paulista de Paulinia, da sexta refinaria da PETRO­
BRAS. Integração do Estado de Sergipe, no complexo mi­
neral-petroquímico do País. 

SENADOR DANTON JOBIM - Justificação do seu 
apoiamento ao Requerimento n.0 17, de 1972, anterior­
mente lido. Comemoração pela Igreja da Semana dos 
Meios de Comunicação Social. Lançamento, pela Asso­
e!ação Brasileira de Imprensa, dos Anais do seu Con­
gresso Nacional de Comunicações. 

SENADOR CLODOMIR MILET - Cinqüentenár!o do 
desaparecimento de Urbano Santos da Costa Araújo. 

2. 4 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta do Congresso Nacional, 
a realizar-se amanhã, às 10 horas, com Ordem do Dia que 
designa. 

3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n.0 5/72, que suspende a exe­
cução do artigo 4.0 da Lei n.0 4,506, de 5 de julho de 1967, 
do Estado de Minas Gerais, declarado inconstitucional por 
decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal de 25 de 
novembro de 1971. Aprovado, à Comissão de Redação. 

Projeto de Lei do Senado n.0 88/71, que dá nova re­
dação ao § 9.0 do art. 32 da Lei n.0 3.807, de 26 de agosto 
de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social) . Aprovado, 
em segundo turno. A Câmara dos Deputados. 

Projeto de Lei do Senado n.0 4/72, que altera a redação 
do parágrafo único do artigo 33 da Lei n.0 5.682, de 1971, 
que dispõe sobre o quorum minimo nas convenções muni­
cipais, Discussão adiada, nos termos do Requerimento 
n.O 18/72. 

4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR CATTETE PINHEIRO - Atividades da 
Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste -
SUDECO. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA - "Dia da Vitória". 
SENADOR RUY SANTOS - Falecimento do escritor 

Eugênio Gomes. 

SENADOR FLAVIO BRITTO -Modificações necessá­
rias à atualização do Estatuto do Trabalhador Rural. 

SENADOR RUY CARNEIRO - Homenagem prestada 
pelo Município de Campina Grande, Paraiba, à memória 
de João Rique. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessà<l. 
Encerramento. 

6 - Composição das Comissóes Permanentes. 
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EXPEDIENTE 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor~Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUR~LIO QUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

ÉUO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

ATA DA 25.a SESSÃO 
EM 8 DE MAIO DE 1972 

2.0 Sessão Legislati~a Ordinária 
da 7.0 legislatura 

PRESIO~NCIA 00' SR. CARLOS 
liNDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena Geraldo 
Mesquita - Flávio Britto - José 
Lindoso - Cattete Pinheiro -
Renato Franco ~ Clodomir Milet 
-José Sarney- Fausto Castello­
Branco - Petrônio Portella -
Waldemar Alcântara - Wilson 
Gonçalves - Duarte Filho - Ruy 
Carneiro - Luiz Cavalcante -
Lourival Baptista - Heitor Dias 
- Ruy Santos - Carlos Linden­
berg - Eurico Rezende - Paulo 
Tôrres - Benjamin Farah ~ 
Danton Jobim - Emival Caiado 
- Osires Te:l:xeira - Fernando 
Corrêa - Fillnto Müller - Ney 
Braga - Antônio Carlos - Celso 
Ramos. 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -A lista de presença acusa 
o comparecimento de 30 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental 
declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretárjo vaj proceder à 
leitura do eJ<pediente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superfície: 

Semestre •............ , . . . • . • . . . . . . . . . . . . • . . Cr$ 20,00 
Ano .. . . . .. . . . . . . . . . . . .. .. • . . . . . . . .. . • . • . . . . Cr$ 40,00 

Via Aérea: 
Semestre . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 40,00 
Ano . . .. . .. . . .. . . Cr$ 80,00 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tíragem: 15.000 exemplares 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

LIST.~ N,0 7, DE 1972 

Em 8 de maio de 1972 

Manifestações Favoráveis à Regula­
mentação da profissão de Dentistas 
Práticos 

- do Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurai~; de Ria~ 

chão, Estado do Maranhão; 

- do Vice-Presidente da Câmara 
Municipal dé Riachão, Estado do 
Maranhão; 

do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Pio XII, São Paulo; 

- do Sr. Mário de Assis e outros. da 
cidade de DivinópoHs, Estado de 
Minas Gerais; 

- do Sr. Adernar Jorge da Silva, de 
de Goiatuba, Goiás; 

- do Sr. Décio Martins Moreira, da 
Câmara Municipal de Golatuba, 
Goiás; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Jaciara, Estado de .Mato 
Grosso. 

I\fanifestações no sentido de ser con­
tado, para o Serviço Público Fe­
deral, o tempo serviço em empresa 
privada 

- do Sr. Epaminondas Corrêa de 
Araújo, e outro.s, São Paulo; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de São José do Rio Preto. 

Homenagens de pesar pelo falecimen­
to do Senador Milton Campos 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Volta Redonda, Rlo de 
Janeiro; 

- do Juiz Federal da 4. a vara no 
Estado da Guanabara; 

do Presidente da Câmara Muni~ 
cipal de J acareí, Estado de São 
Paulo. 

Congratulações pela passagem de mais 
um aniversário da Revolução 

-- do Presidente da Assembléia Le­
gislativa do Ceará; 

~ do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Assu, Rio Grande do 
Norte; 

do Presidente da Federação Na­
cional dos Trabalhadores no Co­
mércio Armazenador, Guanaba­
ra; 

- do Diretor Presidente do SJndi­
cato dos Ferroviários da Com­
panhia Paulista. 

Comunicação de Eleição e Posse 

- do Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Pará, comu­
nicando sua eleJção e posse; 

do Presidente da Confederação 
Nadonal dos Trabalhadores na 
Indústria, comunicando a elei­
ção e posse da Diretoria; 

do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Piracicaba, São Paulo; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Taboão da Serra, São 
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Paulo, comunicando a elei<;.ão e 
posse da Mesa Diretora; 

- do Presidente da Sociedade Or­
quidófila de Ribeirão Preto, co­
municando a eleição e posse da 
Diretoria; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Aimorés, Minas Gerais, 
comunicando a eleição e posse da 
Mesa Diretora; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Taquaraçu de Minas, 
comunicando a el-eição e posse da 
Mesa Diretora; 
do Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Pium, Estado de 
Goiãs; 

- do Prefeito Municipal de Agua 
Limpa, Goiás; 

- do Vereador Ivan Castro, comu­
nicando sua eleição como Líder 
da Bancada da ARENA, na Câ­
mara Municipal de Porto Ale­
gre. 

Diversos 

- do Governador do Estado do 
Acre, apresentando ao Presiden­
te do Senado Federal cumpri­
mentos pela inclusão do seu no­
me entre os componentes do Su­
premo Conselho da Aliança Re­
novadora Nacional; 

- do Governador do Estado do 
Amazonas, apresentando reco­
nhecimento pelo apoio recebido 
em sua gestão; 

- do Presidente em exercício da 
Câmara Municipal de Iga.rapé­
Miri. Estado do Pará, apresen­
tando condolências pelo faleci­
mento do Deputado Pedra Car­
neiro; 

- do Presidente do Instituto dos 
Advogados de Pernambuco, ma­
nifestando-se .sobre o Projeto de 
Lel da Câmara n.0 13, de 1971; 

- do Presidente da Càmara Mu­
nicipal de Capela, Estado de 
Alagoas, comunicando o início 
dos trabalhos legislativos daque­
la Casa; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Volta Redonda, Estado 
do Rio de Janeiro, apresentando 
sujestões sobre o anteprojeto do 
Estatuto das Municipalidades; 

- do Sr. SimpJicio G. de Oliveira, 
representante de doentes hanse­
nianos de Jacarepaguá, Guana­
bara, solicitando providências no 
sen Udo de alterar o artigo 27 da 
Lei n.0 3.807, de 26 de agosto 
de 1960; 

- do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Itaguaí, Estada do Rio 
de Janeiro, solicitando aprova­
ção de lei que dispense do ponto 
os funcionários públicos federais 
que cursem universidade; 

- dO Presidente da Confederação 
Nacional da Indústria, mani­
festando-se sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n.0 70, de 1971; 

do Presidente da c~nfederação 
Nacional da Indústria, manifes­
tando-se sobre o Projeto de Lei 
do Senado n.0 99, de 1971; 

- do Presidente do Sindicato dos 
Empregados no Comércio do Es­
tado da Guanabara. solicitando 
rápida tramitação e aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara n.0 

391, de 1971; 

do Presidente do Sindicato dos 
Comerciários de São José do Rio 
Preto, manifestando-se sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 4, 
de i971; 

- do Pres.id·ente da As.sociaç.ão 
Educacional José de Anchieta, de 
São Paulo comunicando que a 
implantação da reforma educa­
cional, naquele Colégio, já é um 
fato concreto; 

- do Presidente da Câmara Mu­
nicipal de Diadema, São Paulo, 
enviando cópia de Requerimen­
to sobre Projeto de Lei do Sena­
do, de autoria do Senador José 
Lindoso, que objetiva suspender 
temporariamente, a aplicação 
das multas eleitorais; 

- do Presidente da A8sembléia Le­
gislativa de Santa Catarina ma­
nifestando-se sobre a Proposta 
de Emenda Constitucional n.o 1, 
de 1972; 

do Presidente da Câmara Muni­
cipal de Cáceres, Mato Grosso, 
comunicando o faleclmento d:J 
Vereador Ayrton Pinheiro Leite; 

- do Secretário de Saúde do Dis­
trito Federal apresentando cum­
primentos aos membros do Se­
nado Federal per aca<>iã-o da 
abertura dos trabalhos legisla­
tivos; 

- do Sr. Carlos Kasem::~del Filho, 
Ten. Cel. A v., participando ter 
assumido o carg:-o de Asse<;;sor 
Parlamentar do Ministro da Ae~ 
ronáutica. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O expediente lido vai à 
publfcac;ão. 

Sobre a rnesa requerimentos que 
vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N,0 16, de 1972 

Exm.0 Sr. Presidente do Senado 
Federal. 

O Senador abaixo assinado, na con­
formidade do art. 234, n.0 2, e § 1.o. 
do Regimento Interno, vem requerer 
a V. Ex.a a transcrição nos Anais 
desta Casa do oportuno e fundamen~ 

lado trabalho sob o titulo - A IN­
DúSTRIA DE TRANSFORMAÇAO DO 
CEARA - DIAGNóSTICO E PERS­
PECTIVAS -, de autoria do Sr. Paulo 
Lustosa da Costa, ilustre Professor de 
Economia Brasl1eira da Escola de 
Administração do Ceará e Técnico em 
Desenvolvimento do Banco do Nor­
deste, e publicado no jornal "Correio 
do Ceará", de 15 de abril prôximo pas­
sado. 

Sala das Sessões, em 8 de maio de 
1!172. - Wilson Gonçalves. 

REQUERIMENTO 
N.o 17, de 1972 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 234 do Regi­
mento Interno, requeiro transcrição 
nos Anais do Senado da Ordem do 
Dia baixada pelo Sr. Ministro do 
Exército, General Orlando Geisel, so­
hre o DIA DA VITóRIA, publicada, 
ontem, pelos principais jornais do 
País. 

Sala das Sessões, em 8 de maio de 
Hl72. - Paulo Tôrres - Lourival 
Baptista - Cattete Pinheiro - Wil· 
o;;on Gonçalves - Danton Jobim -
Clodomir Milet. 

O SR. PRESIIJENTE <Carlos Lin­
denberg) - De acordo com o Arti­
~o 234. § 1.0 , do Regimento Interno, 
os requerimentos serão submetidos a 
exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIIJENTE <Carlos Lin­
denberg) - Há oradores inscrítos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dnr Lourival Baptista, 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
8:r. Presidente, Srs, Senadores, no 
nróximo dia 12, o eminente Presiden­
te Médici estará na cidade paulista 
de PAULíNIA, presidindo a cerimô­
nia de inauguração da SEXTA refi­
naria cta PE'fROBR'S. a REFINA­
lUA DO PLA"lALTO PAULISTA iRE­
PLAl\Jl. A capacidade nominal da 
nova unidade refinadora será de 20 
mn metros cúbicos por dia de opera­
ção, equivalendo a 126 mil barris de 
oleo. Conforme informa a PETRO­
qRAS, sua estrutura de oroducão nor­
mal está assim delineada: Gás Li­
Ollefeito de Petróleo: 1.600 metros 
cUbicos por dia; Gasolina Automoti­
va A e B; 7. 800 metros cúbicos por 
nia: Querosene: 1.200 metros cúbi­
cos por dia; úleo Diesel: 5.400 me­
tros cúbicos por dia ~ óleo Combustí~ 
ve1: 4.000 metros cúbicos por dJa. 
Prevê-se. ainda, a producão de 300 
mil toneladas~ano de asfalto. Devido 
à flexibilidade agora adotada nds 
projf;!tos de refinarias, seu processa~ 
menta poderá atingir 24.000 metros 
cUbicos por dia, o que equivale a 150 
mil barris. 

A inauguração dessa nova unidade 
de refinaria da PETROBRÁS vem 
enfatizar, ainda mais, o empenho com 
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que o Governo Médici se dá à ba~ 
talha do desenvolvimento brasileiro, 
Por outro lado, é a confirmação do 
cuidadoso planejamento corn que 
conduz a PETROBRAS o processo de 
expansão do seu parque de refino, 
sempre acompanhando o processo de 
industrialização do Pais e agindo de 
forma a que os eventuais aumentos 
de demanda sejam prontamente aten­
didos. Já em 1967 a capacidade de 
refino de São Paulo se mostrava in­
suficiente, dai a série de obras de 
grande parte desenvolvidas com pres­
teza pela PETROBRÁS, ao mesmo 
tempo que se decidia pela constru­
ção da REPLAN. Esta decisão levou 
a PETROBRÁS a dar início imediato 
a duas obras cte vulto: a ampliação 
do Terminal Marítimo Almirante 
Barroso <TEBARl e a construção de 
um oleoduto (QSPLANJ. Há, ainda, 
o oleoduto de retorno de produtos da 
nova refinaria para Berueri, onde se 
instala a Base de Distribuicão de De~ 
rivados. Com 100 km de~ extensão, 
este oleoduto de retorno garantirá 
grande flexibilidade ao abastecimen­
to de toda a região geoeconômica do 
Grande São Paulo, 

Os investimentos nas obras da re­
finaria que agora será inaugurada 
foram da ordem de Cr$ 530 milhões 
dos quaJs 80% gerados por recursos 
oróprios. A REPLAN trará ao Brasil 
uma economia anuaL em divisas, de 
40 milhões de dólares. 

Até algum tempo PAULíNIA era 
um mero distrito de Campinas. Já se 
tornou uma cidade, marcada pela 
prosperidade veloz. A refinarja lá 
instalada atenderá ao consumo de 
derivados do interior de São Paulo, 
Mato Grosso, Noroeste do Paraná e 
f\ul de Minas e suplementará todo o 
consumo do Grande São Paulo e Vale 
do Paraíba. 

O Sr. José Lindoso - Permite~me 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer, nobre Senador 
José Lindoso . 

O Sr. José Lindoso - Louvo V. Ex. s. 
pela iniciativa de dar conhecimento 
ao Senado de mais esta realização da 
PETROBRÁS, dentro do seu plano de 
fortalecimento da economia brasilei­
ra. Realmente. !alar da PETROBRAs 
ê falar daquilo que é mais vital para 
o desenvolvimento do BrasiL O pon­
to estratégico da nova refinaria, a 
sua importância para a economia 
brasileira merece o registro que V. 
Ex.a faz. Acresce assim, mais, a nos­
sa admiração e a nossa confiança na 
obra que a PETROBRAS vem reali. 
zando, de engrandecimento da nossa 
economia e afirmação de nossa inde­
'"'endência em tace da Jmportáncia 
que a indústria netrolífera tem para 
a economia brasileira. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço o aparte do nobre Senador 

José Lindoso, que vem enriquecer o 
meu discurso. 

O petróleo bruto processado pela 
REPLAN será descarregado nos tan­
ques do Termínal Marítimo de Almi­
rante Barroso, em São Sebastião. Dali 
será bombeado através de um Oleo­
duto de 60 centímetros de diâmetro e 
225 quilômetros de extensão até o 
tanque de petróleo da REPLAN, cor­
tando 17 municípios paulistas. o oleo­
duto terá capacidade inicial de trans­
porte de 28,5 mil metros cúbicos/dia. 
(170 mil b::trris>, com duas estações 
bombeadora.s. Posteriormente, com o 
acréscimo de mais uma Casa de Bom­
bas, a capacidade final atingirá 270 
mil barris. O escoamento de derivado 
.se processará por duas vias: via oleo~ 
duto para o Grande São Paulo, com 
extensão de 100 km, e diretamente às 
bases das companhias distribuidoras, 
situadas ao lado da REPLAN. 

Sr. Presidente, na sua aparente sin­
geleza, a solenidade que será presi­
dida pelo eminente Presidente Médici 
dia 12 prôximo .. constitui forte exem~ 
pio de como o atual governo conduz o 
desenvolvimento nacional, visando 
seu constante aceleramento, o que 
exige permanentes e minuciosos pla­
nejamentos em todos os setores go­
vernamentais, a fim cte que nenhum 
ponto de estrangulamento venha a 
ocorrer. É de se notar, ainda, que a 
REPLAN foi construída conforme pro­
jeto o mais moderno, na demonstra­
ção de nossa capacidade técnica. 

Sr. Presidente, com a Revolucão de 
64 mudanças substanciais ocoireram 
no Brasil, merecendo destaque aque­
la que vem assegurando plena conti~ 
nuidade administrativa dos sucessi­
vos governos. É o que, mais uma vez, 
a Nação verifica com a inauguração 
da REPLAN, obra em que se entpe~ 
nhou o Presidente Médici. 

O Sr. .José Sarney - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
Com muito prazer, Sena-dor José Sar~ 
ney. 

O Sr. José Sarney - Nobre Sena­
dor Lourival Baptista. faz V. Ex. a mui­
to bem deixando nos Anais desta Casa 
a presença do Senado Federal na con­
gratulação de todo povo por mais 
essa obra que a PETROBRÁS realiza 
no Brasil. Quando hoje falamos no 
desenvolvimento brasileiro e seu alto 
índice de crescimento, não podemos 
esquecer que a PETROBRÁS é uma 
chave nesse processo. Também não 
podemos esquecer que foi na gestão 
do General Ernesto Geisel que a PE­
TROBRAS encontrou seu estágio de 
cresc1mento total, graças à capacida­
.\:le de comando desse brasileiro. à 
sua capacidade de formar equipe e à 
sua fria e obstinada dedicação ao tra­
balho. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Obrigado, eminente Senador José Sar­
ney, pelo aparte de V. Ex.a, que veio 
engrandecer o meu pronuncjamento. 

Mas, no tocante à PETROBRÁS, na 
extraordinária gestão do General Er~ 
nesta Geisel, muiOOs outros aconteci­
mentos de importância vêm se suce­
dendo, graças à pujança da Empresa 
e a sua grande administração. Assim 
é que, ainda este mes será assinado o 
contrato final com que a BRASPE­
TRO dará início a sua operação no 
Iraque, em áreas que nos foram con­
cedidas graças ao acordo firmado 
com a Iraq National Oil Company, 
empresa est~tal iraqueda. E no curto 
prazo de três a quatro anos a nossa 
subsidiâria no Iraque já estará pro­
duzindo Petróleo, outro acontecimen­
to de grande relevância para o Brasil, 
cujo crescimento a ritmo acelerado já 
se tornou notório em todo o mundo. 
A BRASPETRO será a presença mar~ 
cante de nossa pátria em terras es~ 
trangeiras, inclusive no distante Ori~ 
ente Mêdlo. Fatos como estes apagam 
o esforço daqueles que ainda teimam 
em ser derrotistas, exibindo a todos 
nós e ao mundo inteiro o Brasil QUe 
marcha, veloz e seguramente, para a 
conquista do lugar que lhe toca entre 
as grandes potências. 

Sr. Presidente, ao aludir a esses no-. 
vos leitos da PETROBRAS, não pode. 
ria deixar de manifestar minha satís~ 
fação por ver Sergipe surgindo cada 
vez mais em posição de destaque em 
nosso País, já se impondo sua inte~ 
gração no grande complexo mineral­
petroquímico cujos principais núcleos 
deverão se localizar em Salvador, Ara­
caju, Maceió e Recife. 

A observação se me impõe pela no­
tícia que nos chega de que um novo 
poço produtor de petróleo foi desco­
berto em Sergipe pela PETROBRAS. 

O poço petrolífero agora descoberto 
no meu Estado, Sr. Presidente, deno­
minado Alagamar, está situado nas 
proximidades da praia de Pirambu, 
numa região que é praticamente cer­
cada por campos produtores da PE­
TROBRAS. Alagamar já tem suas pos· 
sibilidades de produção comercial con­
firmadas, restando apena-s a realiza­
ção de novas pesquisas a serem inicia­
das nos prôxjmos dias, a fim de que 
possa ser definida a possibilidade to­
tal da nova jazida. 

O poço, que atingiu urna profundi­
dade de dois mil e setecentos metros, 
determinou a existência de seis for­
mações petrolíferas, em diversos níveis 
a começar da profundidade cte mil e 
trezentos metros. Esta é a primeira 
vez, em Sergipe, que uma perfuração 
lccaliza a existência de seis forma­
ções, duas das quais são consideradas 
de grande potencialidade . 

O Alagamar revelou também um 
fato inédito nas pesquisas da PETRO­
BRAS. É que o petróleo foi localizado 
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em formações de rochas calcãreas, 
sendo que este fato exigirá da em­
presa a aplicação de técnicas que até 
agora não foram necessárias em nos­
so Pais. Este fato, todavia, não será 
um obstáculo ao desenvolvimento do 
novo campo, pois em várias partes do 
mundo o petróleo é encontrado asso­
ciado a esse tipo de rocha, havendo, 
por conseguinte, uma larga experiên­
cia acumulada, que agora será utili­
zada pela PETROBRAS. 

O Sr. Antonio Carlos - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer, eminente Senador 
Antonio Carlos. 

O Sr. Antonio Carlos - Quero con­
gratular-me com V. Ex.a pelo regis­
tro que está fazendo da grande reali­
zação da Petróleo Brasileira S.A., quer 
no campo da industrialização e do re~ 
fino, quer no campo da pesquisa e da 
lavra da petróleo. 

É notícia para alegrar a todo oBra~ 
sil, esta de que a PETROBRAS acaba 
de perfurar um novo poço de petró~ 
leo no Estado de V. Ex.a., com pers­
pectivas as mais favoráveis. De fato, 
a nossa maior empresa estatal está 
realizando não só um trabalho da 
mais alta valia para a economia bra­
sileira no campo da pesquisa, da la­
vra, do refino e da distribuição, eomo 
também, sob a direção superior do 
General Ernesto Geisel, está se trans­
formando num valiosissimo instru­
mento de afirmação do Brasil no ex­
terior. A BRASPETRO, que é subsi­
diária da PETROBRAS. está levando 
a técnica, o trabalho e o esforço bra­
sileiros a países distantes, como agora 
através do acordo que celebramos com 
o Iraque, recebendo uma concessão 
naquele país reconhecidamente rico 
em reservas petrolíferas e amanhã, 
certamente, levando suas atividades a 
outros países, não só do continente 
americano, como também dos outros 
continentes. Está, pois, a empresa 
brasileira de petróleo representando 
o esforço do nosso País no setor eco­
nômico, em todos os quadrantes do 
mundo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
Agradeço a V. Ex.a, eminente Senador 
Antonio Carlos, o aparte com que 
honrou o meu pronunciamento. 

A explorac;ão de um novo campo 
produtor em Sergipe é um fato auspi­
cioso para o Brasil, pois representa 
uma contribuição a mais para o au­
mento de nossa produção petrolífera, 
e é também nova vitória da Petro­
brás nos esforços que realiza visando 
a descoberta de novas jazidas de hi­
drocarOonetos. 

O fato, portanto, merece o necessã.­
rto destaque, sendo justo que neste 
momento se reconheça o trabalho va­
lioso dos técnicos e operãrios da Pe­
trobrás. 

Sr. Presidente, a descoberta do no­
vo campo de alagamar é mais uma de­
monstração das imensas potenciali­
dades minerais de Sergipe, entre as 
quais o petróleo surge com destaque. 
E assim o meu Estado vai se creden­
ciando, sempre com mais força, para 
sua integração no Falo Petroquímico 
do Nordeste, sediado em Salvador, no 
eixo de um complexo mineral-petro­
químico, na plena confirmação de um 
sonho e, já agora, reivindicação do 
povo sergipano. Reivindicação esta 
que será sem sombra de dúvida, apoia­
da pelo eminente Presidente Médici, 
no seu empenho em desenvolver e in­
tegrar o Brasil! (Muito bem! Muito 
bem! PaJmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Danton Jobim, que falará 
como Líder do Movimento Democrãti­
co Brasileiro. 

O SR. DANTON JOBIM - (Como 
Líder. Sem revisão do orador.) Sr. Pre­
sidente, eu desejaria, em primeiro lu­
gar, dar uma explicação à Casa so­
bre as razões por que, em nome da 
Bancada do MDB no Senado, subscre­
vi o requerimento, para transcrição 
nos Anais, da Ordem-do~Dia da Sr. 
Ministro do Exército. 

Evidentemente que partilho, prova­
velmente com todo o Senado, da ad­
miração pelo ~oldado perfeito que é o 
General Orlando Geisel Mas a pri­
meira razão que me leva sempre a 
concordar com a transcrição, nos 
A~ais_, ~e documentas como este, é o 
pnnc1p1o que a nossa Bancada adotou 
de que todo documento de real im­
portância para que o historiador do 
futuro, que o ajude a reconstruir a 
situação do País, nossa vida pública e 
os homens que nela atuam, deve evi­
dentemente figurar nos Anais desta 
Casa. 

Em segundo lugar, assinamos o re­
querimento parque, na Ordem-do-Dia 
do General Geisel, há conceitos que 
poderiamos subscrever, cumprindo~ 
nos louvar a ênfase que põe em ca­
racterizar que os nossos pracinhas 
foram à Itália combater o Nazi-fas­
cismo, defender aqueles princípios e 
ideais que estão na própria formação 
do povo brasileiro, defender a liberda­
de contra a servidão. 

Sem dúvida, esses conceitos na Or­
dem-do-Dia da Sr. Ministro do Exér­
cito bastariam, para que fizemos em­
penho em que ela fosse trazida, ao 
amplo conhecimento desta Casa e fiw 
gurasse nos seus .Anais. 

Quero agora, Sr. Presidente, que 
esta Casa teve ocasião de ouvir, em 
sua última sessão, diversos oradores 
que se referiram ao "Dia Nacional das 
Comunicações", quando se evocou, de 
maneira enfática, com expressões de 
admiração e carinho, a memória lu­
minosa do Marechal Cândido Rondon. 

Tratou-se, sobretudo, de comunica­
ções, no plural, ou melhor, dos instru­
mentos que a técnica moderna nos 
oferece para as comunicações a. dis­
tância e sem os quais não se poderia 
conceber, muito menos obter, o pro­
gresso vertiginoso da arte de trans­
mitir a informação destinada ao gran­
de público, levando opiniões e notícias 
para todos os recantos do País, com 
uma rapidez verdadeiramente extraor­
dinária, e transpondo mesmo as fron­
teiras do Brasil. 

Ê o que os especialistas tendem a 
designar como "Comunicação" tout~ 
cout, isto é, no singular. 

Hoje, entretanto, queremos chama.r 
a atenção do Senado para dois acon­
tecimentos importantes neste campo. 
Ambos marcam a importância que já 
se vai dando, no Brasil, ao estudo e 
ao correto emprego da comunicação 
social ou de massa: um é o lançamen­
to, pela Associação Brasileira de Im­
prensa, dos Anais do seu Congresso 
Nacional de Comunicação que, em 
setembro de 1971, reuniu profissionais 
e peritos do mais alto nível entre os 
estudiosos brasileiros da matéria. O 
outro fato é a comemoração, pela 
Igreja, da "Semana dos Meios de Co­
municação Social", a qual culminará, 
no domingo, com o "Dia Mundial das 
Comunicações", instituído por Paulo 
VI, e que já se vem celebrando há dois 
anos. 

A mensagem pontifícia aos dirigen­
tes dos órgãos de opinião pública e de 
informação, a ser entregue oficialmen­
te pelo Cardeal D. Eugênio Salles, no 
Rio de Janeiro, versará sobre "Meios 
de Comunicação a Serviço da Verda­
de"". 

Assim a Igreja persevera, insiste, Sr. 
Presidente, na orientação dos que ma­
nipulam as influências poderosas dos 
meios de comunicações, ou seja, o jór­
nalismo escrito, falado, wlevisionado 
ou filmado, que exerce função socla1 
de primeira grandeza em nosso tempo. 

De Roma parte, mais uma vez, a 
luz a guiar os homens pelos caminhos 
da verdade. da paz e da fraternidade, 
explicando-se que o tem'l. escolhido, 
no ano passado, pelo Pontífice, para 
comemorar o "Dia Mundial das Co­
municações", tenha sido os instru­
mentos de "Comunicação Social a 
Serviço da Unidade dos Homens". 
Esta semana ela prossegue no seu 
apostolado, procurando indicar os ca­
minhos que levarão à unidade e que 
outro não pode ser senão o da busca 
e apresentação da verdade. 

Em saudação dirigida aos respon­
sáveis pela área da Comunicação, na 
COnferência Nacional dos Bis])Os, o 
ilustre Bispo Auxiliar da Arquidioeese 
de São Paulo, Dom Lucas Moreira Ne­
ves, já emitiu conceitos valiosos em 
rigorosa consonância com o pe'nsa-
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menta e a palavra do Santo Padre em 
repetidas alocuções. Mostra Dom Lu­
cas que a Igreja é sensível ao mo­
mento presente e ao que ele chama "a. 
atual virada histórica", indelevelmen­
te marcados pelos mass media, pela 
informação, pela importância da opi­
nião pública, aquilatando bem o pa­
pel relevante que exercem, na Comu­
nidade e no Mundo, os que trabalham 
na imprensa, rádio, televisão, cinema, 
canção, publicidade e nos diversos 
campos da comunicação Social. 

Mas queremos d-estacar, sobretudo, 
nestes comentários, que, em artigo no 
Jomal do Brasil de anteontem, o 
eminente Arcebispo do Rio de Ja­
ne1ro explicou-nos o sentido do Dia 
das Comunicações Sociais, que a Igre­
ja fez coincidir com o domingo da 
Ascenção do Senhor. Esse artigo con­
segue, com precisão didática e admi­
rável concisão, traduzir os verdadei­
ros propósitos das comemorações que 
se iniciam em escala mundial. 

Dom Eugênio, sabem os Senhores 
Senador;es, é o modelo do prelado mo­
demo, atento às realidades da hora: 
fiel às diretivas do Vaticano II, pru­
dente em suas atitudes, mas conscien­
te e cioso de sua missão pastoral. Um 
homem de Deus e um homem de seu 
tempo. De um realismo são, colocado 
a serviço do apostolado. De inteligên­
cia pronta para compreender as no­
vas condições impostas ao exercício 
eficaz do ministério. De sagacidade 
política para enfrentar ou evitar 
quanto possível, atritos entre o espi­
ritual e o temporal, entre o que é de 
Deus e o que pertence a César. 

Com homens assim, com esse mate­
rial humano, formado e adestrado 
para contestar o desafio da crise glo­
bal contemporânea, é que a Igreja 
conta para superar as incompreensões 
dos tradicionalistas e os obstâculos 
que lhe são opostos no caminho pelos 
interesses criados. 

Por isso, Sr. Presidente, é que, vio­
lando um tabu, Sua Excelência fra­
terniza com os jornalistas, e ele pró~ 
prio se converte num deles, colabo­
rando regularmente na imprensa diá­
ria, num estilo simples, accessível, de 
uma singeleza que não esconde aos 
olhos dos mais despreparados a pro­
fundidade da mensagem. 

Chama Dom Eugênio a atenção dos 
leitores para as responsabilidades pe­
sadas que cabem aos comunicadores 
ou aos que detêm os meios de comu­
nicação. Responsabilidades perante 
Deus e perante os homens, resumida 
no "compromisso com a verdade". 

"Em face das omissões do públi­
co e da debilidade dos seus meios 
de enfrentar esse poderio de 
transmissão - diz Sua Eminên­
cia - avulta a responsabilidade 

do Poder Civil na preservação do 
Bem Comum." Para logo advertir 
que "o cumprimento do dever, 
por parte da autoridade, não de­
ve, entretanto, suprimjr a legítima 
liberdade de expressão, para que 
a correção de um mal não pro­
voque prejuízos maiores." 

1!: o que afirma, Sr. Presidente, na 
mesma ordem de idéias, Dom Lucas 
Moreira Neves, responsável pela Pas­
toral dos Meios de Comunicação da 
Conferência Nacional dos Bispos, por 
estas palavras, que refletem o pensa­
mento atual da Igreja: 

"Conhecer com toda possivel exa­
tidão aquilo que sucedeu, ser in­
formado, receber subsídios para 
a inteligência e a interpretação 
dos fatos - estes são direitos sa­
crossantos de todo homem, direi­
tos de todo leitor ou ouvinte." 

1f: o ensinamento da Communio et 
Progressio, agora invocado pelo Car­
deal-Arcebispo da nossa Guanabara, 
quando diz: 

"A liberdade de opiniã:) e o di­
reito à informação implicam-se 
mutuamente; João XXIII, Paulo 
VI e o Concilio vaticano II pro­
clamaram abertamente esse direi­
to essencial ao individuo e à so­
ciedade de hoje!' 

Vejam bem, Srs. Senadores, a ima· 
gem que temos diante de nós não é 
mais a da Igreja aliada aos poderosos, 
negando grandes princípios que o Ilu­
minismo propagou e que se inscreve­
ram na tábua dos direitos do homem; 
defendendo a censura de livros e jor­
nais e não reconhecendo a liberdade 
de investigação científica. 

Hoj,e a Igreja se entrega ao debate 
em torno de seus métodos de ação e 
de sua estrutura externa, reabrindo 
corajosamente controvérsias contidas 
mas não extintas, embora c(lnservan­
do seus dogmas e a supremacia do 
Papa, no que reconhece o Juiz dos 
Juízes, o árbitro necessário para que 
se conserve a unidade da doutrina e 
da ação. 

Sabemos que católicos slnceros es­
tranham as mudanças. M::ts devem sa­
ber que muitas foram as mudanças e 
:reformas introduzidas no passado, 
sem que a Igreja de Roma desapare­
cesse, sem que a barca de São Pedro 
soçobrasse. Terríveis foram os flage­
los que sobre ela se vieram a abater, 
mas o que parecia desgraça irreme­
diável provava ser, em pouco tempo, 
as vésperas de mais um triunfo. 

Quando Napoleão apoderando-se do 
Vaticano, ousou prender e deportar o 
próprio Papa, o General encarregado 
da penosa diligência assistiu a uma 
cena edificante. N'ão sabemo-s se po-

deríamos reconstituir com fidelidade 
essa cena, mas o tentaremos. 

Roma começava a despertar, aos 
primeiros algoses do dia, qúando Pio 
VII, chegando ao fim da escadaria, o 
início do caminho do exilio, "pediu a 
todos que ajoelhassem sobre as lajes 
veneráveis do pátio, fixou pela últi­
ma vez a Cidade, a Cidade Eterna e 
deitou-lhe a última bênção nas qua­
tro direções - urbi et orbi: Feito 
isto, caminhou para a carruagem que 
o levou, sob escolta, as parelhas a ga­
lope para fora de Roma. Foi a esta 
altura, que um dos ajudantes do ge­
neral, apontando, emocionado, para 
a carruagem que partia a galope, 
observou, ao seu chefe que estavam 
assistindo a uma cena histórica, tal­
vez a mais dramática de sua época, 
pronunciando esta sentença: "Ali vai 
o último Papa que teve Roma". 

É o caso de perguntar, Srs. Sena­
dores, quantoo Papas teve Roma de­
pois de Pio VII! 

De quando em quando, é certo, a 
velha casa erigida sobre a rocha pa~ 
rece tremer nos seus alícerces. Cresce 
o número dos· incréus e dos indiferen­
tes; multíplicam-se os. cismáticos; 
aparentemente o rebanho vai disper­
sar-se. Ern nosso tempo, a Igreja res­
ponde à ameaça dessa dispersão, 
revendo, humildemente, o seu com­
portamento para. com os irmãos se­
parados, ao avivar a chama do 
ecumenismo; banindo a intolerância 
de outros tempos; aceitando as teses 
generosas da democracia politica e 
social: defendendo resolutamente a 
liberdade de expressão; tornando-se 
campeã, nesta altura do século, dos 
grandes direitos esquecidos; ocupan­
do o lugar daqueles que lutaram con­
tra todas as tiranias; clamando 
contra a estratificação de seculares 
ou milenares injustiças, erguendo-se 
contra a espollação dos humildes e 
assumindo serena, mas bravamente, 
sua defesa. 

A fraternidade ecumênica, que co­
meca a reinar entre cristãos de todas 
as tendências, não é um sinal de de­
bilidade da Igreja católica, que en­
contra muitos e novos modos de con­
vivência e mesmo de cooperação com 
eles, sem c:ue nenhuma das denomina­
ções religiosas perca sua autonomia, 
sua identidade, sua indiviàualidade. 

Sr. Presidente, é com tristeza que 
vejo no O Estado de São Paulo do dia 
seis do corrente, doís dias atrás, uma 
notícia em que se diz que o Presidente 
da Conferência Nacional dos Bispos 
do Bra.sil apelou ao Ministro Alfredo 
Buzaid, para que o Governo deixe de 
censurar, junto à Imprensa, as infor­
mações originárias daquela Conferên­
cia. E, mais adiante, faz a notícia esta 
revelação: 

"Em sua última edição, com data 
de 5 de maio, o boletim de lnfor-
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mações Ecclesia, da Arquidiocese 
de São Paulo, apresenta sua pri~ 
meira página em branco, com um 
aviso: "A presente edição de nos· 
so boletim informativo não tem 
editorial". Na página seguinte, 
sob o título "O São Paulo não 
pôde publicar'', o boletim divulga 
materia que deveria sair na edi­
ção de O São Paulo de hoje, e que 
foi cancelada "por motivo de for­
ça maior, alheia à Redação do 
semanário". 

Desejaríamos, Sr. Presidente, que no 
Brasil não mai& se repetissem casos 
como esse. 

Evidente que um editorial de auto­
ridades da Arquidiocese de São Paulo 
não pode ter qualquer conotação sub­
versiva. 

Os encarregados da publicação do 
jornal da Diocese fazem um grande 
esforço para trazer a verdade aos 
seus leitores. Atendem, as·sim, àquilo 
que o Santo Padre desejaria observa­
do por todos os que dispõem de meios 
de informação, isto é, a obediencia 
ao compromisso com a verdade. 

Sr. Presidente, esperamos que fruti­
fique, nas altas esferas do Poder, a 
palavra da Igreja. Ela é a única for­
ça que realmente pode evitar nos paí­
ses em desenvolvimento, como os 
nossos da América Latina, com mas­
sas de deserdados marginalizados do 
processo econômico e que se contam 
por milhões, uma revolta que seria 
faltai aos destinos do nosso País. 

O que a Igreja procura fazer não 
é sublevar as massas ou boicotar a 
ação do Governo na execução do seu 
plano monumental de desenvolvimen­
to. O que ela procura, Sr. Presidente, 
é antes colaborar com o Governo, 
através de um diálogo que seja real­
mente aceito e acatado pelas autori­
dades do nosso Pais e baseado no res­
peito mútuo, de tal modo que não 
POSsam ocorrer fatos como este, em 
que as palavras das autoridades ecle­
siásticas não chegam aos fiéis aqueles 
que constituem o que a Igreja chama 
de "povo de Deus". 

Que os conselhos e advertências do 
Papa Paulo VI e de seus Bispos che­
guem aos ouvidos dos que nos gover­
nam, convertendo-se na boa sementE, 
de onde irá brotar a democracia plena 
com que sonhamos nós, com que so­
nham sem dúvida numerosos respon­
sáveis pela situação atual do País. 
Democracia plena que assenta não 
apenas em instituições formais e ou­
torgadas mas, sobretudo, na livre 
circulação das informações e no sa­
lutar entrechoque das idéias. Hoje 
temos a Igreja pondo-se à frente des­
se movimento. 

Belo é o conceito de que o comuni­
cador tem um compromisso com a 
verdade. Mas a verdade, Srs. Senado-

res, nem sempre é de geração espon­
tânea - quase nunca o é. - Nasce, 
o mais das vezes, do acesso livre aos 
meios de cvmunicação social e da 
controvérsia, o que pressupõe a ine­
xistência de censura prévia e admis­
são dos opositores ao uso dos mesmos 
veículos de comunicação usados pelo 
Governo na promoção de suas obras. 

Prometeu-nos, o honrado Presidente 
da República, General Emílio Médici, 
de cuja sinceridade nãn duvidamos, 
o jogo da verdade. Mas pata que a 
verdade seja retirada do fundo do 
poço, e esplenda, na sua nudez, ao 
olhos de todos, é preciso ir buscá-la 
onde ela está. É forçoso que a Oposi­
ção brasileira disponha de todos os 
instrumentos adequados a que ela 
participe do jogo da verdade através 
da imprensa e dos demais meios de 
comunicação social. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para 
que os jornalistas cumpram, como 
quer Sua Santidade, seu compromisso 
implícito com a verdade, ê impres­
cindível que também as governantes, 
que controlam os meios de comunica­
ção, assumam igualmente esse com­
promisso. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Clodomir Milet. 

O SR. CLODOMIR MILET - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a 7 de 
maio de 1922 - l1á 50 anos, portanto, 
- quando viajava para o Rio de Ja­
neiro, eleito já, pela segunda vez, Vi­
ce-Presidente da República, falecia 
um dos maiores vultos da política 
maranhense, o Dr. Urbano Santos da 
Costa Araujo. 

Nascido na então vila de Guima­
rães, a 3 de fevereiro de 1859, fez o 
seu curso de Direito na Faculdade do 
Recife, onde se diplomou em 1882, 
voltando, em seguida, ao Maranhão, 
para iniciar a sua vida pública como 
promotor da comarca de Mirador, 
transferindo~se, depois, para Rosário, 
e ingressando, em seguida, na magis­
tratura, como )uiz municipal, em S. 
Vicente Ferrer e S. Bento. 

Em 1889 foi nomeado juiz de Direito 
da comarca de S. João Batista dos 
Campos Neves, na Província de Santa 
Catarina. de onde. com o advento da 
República, foi transferido para a re­
cém-criada Vara de Casamentos, na 
Capital do Maranhão, onde permane­
ceu até ser organizada a magistratu­
ra estadual, passando, então, à dis­
ponibilidade por não desejar ser 
aproveitado na judicatura. 

Recolheu-se, então, ao seu engenho 
no município de Rosário, de onde o 
foram buscar as forças políticas do 
Estado para elegê-lo Deputado Fe-

deral pelo 1.0 Distrito. Começava, as­
sim, em 1897, pela deputação federal, 
a sua gloriosa carreira política, na 
qual atingiu os mais altos postos, sen­
do, no meu Estado, o chefe do Partido 
depois da morte do grande Benedito 
Leite que foi, incontestavelmente, 
uma das maiores figuras do cenârio 
político brasileiro do seu tempo. 

Transferindo-se, então, para o Rio 
de Janeiro, abriu o seu escritório de 
advocacia em que, em pouco tempo, 
se firmava oomo um dos grandes cau· 
sidicos da Capital Federal. 

No mesmo ano em que se elegera 
deputado, o seu Partido o indicava 
para governador do Estado, num mo­
vimento franco e espontâneo que logo 
recebia o beneplácito do chefe da po­
lítica estadual, Benedito Leite, seu 
grande amigo, que, na ocasião, entre .. 
tanto, manifestava evidente interesse 
por outra candidatura. Eleito, porém, 
Urbano Santos, preferiu continuar 
como deputado, renunciando logo 
apôs ser reconhecida, pelo Congresso, 
a sua eleição, com o que, a 1.0 de mar­
co de 1898, assumia o governo, não o 
governador, mas o 1.0 Vice-Govetna­
dor. 

Na Câmara, foi 1.0 Vice-Presidente 
e muito se destacou como membro da 
comissão de Finanças, onde, em vã­
rias legislaturas, foi o relator da Re­
ceita, sempre acatado e prestigiado 
pelos seus pares. 

Em 1906, Urbano Santos se elegia 
para o Senado, passando a ser. na 
câmara Alta, desde logo, um dos 
membros mais respeitados, pelo saber 
e pela experiência. 

Em 1913, a Convenção do Partido 
Republicano Conservador o indicava 
candidato à Vice~Presidência da Re­
pública, como companheiro de chapa 
de Wenceslau Braz. · 

A esse tempo, Urbano Santos teV~ 
de enfrentar séria crise no seu Parti ... 
do, no Maranhão. Era a sucessão es­
tadual. O Chefe foi obrigado a acei­
tar a indicação do seu nome como · 
candidato ao governo do Estado para 
superar a crise. 

Mais uma vez, renunciaria ao alto 
posto para o qual fora eleito, para 
não sacrificar sua candidatura à Vi­
ce-Presidência da República. Assim, 
reconhecidos os eleitos pelo Congres­
so do Estado, como já decidira, anun­
ciou a sua renúncia, assumindo, en­
tão. o governo, na data constitucional 
para início do quadriênio1 um dos 
substitutos do governador, na ordem 
de sucessão estabelecida na Constí ..... 
tuição do Estado. Escolheu-se, en­
tão, novo candidato ao Governo e a 
paz voltou a reinar no Estado. 

Eleito Vice-Presidente da RepúblJca 
para o quadriênio 1914/18, Urbano 
Santos foi um leal e prestimoso co-
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laborador do Presidente Wenceslau 
Braz, tendo assumido a presidência, 
por urn mês, em 1917, quando o esta­
dJsta :mineJro, licenciado, seguiu para 
o seu Estado. 

A luta política, no Maranhão, 
ameaçava, novamente, convulsionar o 
Estado, à aproximação da sucessão. 
Só o nome do chefe poderia resolver o 
impasse criado pela obstinação de al­
guns e pela imaturidade de outros. 

Aceita, então, a indicação do seu 
nome para o governo. Eleito Presi­
dente do Estado, teve de assumir o 
cargo, renunciando, então, à Vice­
Presidência da Repúb.llca. 

Um ano depois, é convocado para 
Ministro da Justiça e Negócios Inte­
riores no governo Rodrlgues Alves e 
se licencia da Presidência do Estado 
para exercer as suas novas funções. 
Rodrigues Alves, doente, não pudera 
assumir a Presidência da República. 
Delfim Moreira o substitui e Urbano 
Santos fica no Ministério enquanto 
dura a interinidade de Delfim Mo­
reira. 

O País lhe deve a criação do Servi­
ço de Profilaxia Rural e só essa obra 
monumental, no setor da saUde pú­
blica, bastaria para lhe recordar, por 
todo o sempre, o nome e a sua pas­
sagem pelo Ministério. 

Morto Rodrigues Alves, é eleito 
Epitácio Pessoa, e Urbano Santos vol­
ta ao governo do Estado, para com­
pletar o seu mandato que terminaria 
a 1.0 de março de 1922. 

Completado o seu período governa­
mental, deveria voltar a ocupar uma 
das cadeiras do Senado da República, 
na vaga que se iría abrir com a posse 
do Senador Godofredo Viana no go­
verno do Estado, _como seu sucessor. 

Mas, Urbano Santos é ainda uma 
vez escolhido candidato a Vice-Presi­
dente da República. Eleito, ve111 para 
o Rio de Janeiro e morre a bordo do 
Vapor Minas Gerais, mais tarde, ba­
tizado com o nome do preclaro esta­
dista mineiro Afonso Pena. A 7 de 
maio de 1922 o Maranhão perdia um 
dos seus grandes varões e o seu po­
litico de prol, o único maranhense a 
se eleger Vice-Presidente da Repú­
bHca e, nessa qualidade, a exercer a 
Presidência. 

Ressalte~se, e isso é da maior signi­
ficação para o nosso Estado; Urbano 
Santos foi eleito duas vezes Vice·Pre­
sidente da República, o que demons­
tra o prestigio de que gozava nos al­
tos circulas políticos do País. 

o Sr. José Lindoso - Permite-me 
V. Ex.e. um aparte? 

O SR. CLODOMIR MlLET - Pois 
não, Senador. 

o Sr. José Lindoso - V. Ex.a., ao 
fazer este discurso em comemoração 
ao 50.0 ano do desaparecimento do 

Estadista Urbano Santos, presta ho­
menagem à sua memória. e pode-se 
considerar como falando em nome do 
próprio Senado. Nós do Norte temos 
na personalidade de Urbano Santos 
uma das expressões mais ricas da ati­
vidade cívica. Vivendo em plena ati­
vidade política no período em que o 
País assistia à Primeira Grande Guer­
ra, revelou-se homem de extraordi­
nário tino político e de grande sensi­
bilidade cívica. A rememo ração de 
sua passagem na vida pública, neste 
momento, tem o significado de um 
cu1to a um dos homens mais ilustres 
do norte do Pais, que, honrando o 
Maranhão, honrou o Brasil pelos al­
tos serviços que prestou a nossa Pá­
tria. Eis a quem o Senado reveren­
cia, pela palavra autorizada de V. 
Ex. a, com a solidariedade d.e todos os 
Srs. Senadores. 

O SR. CLODOMIR MILET- Muito 
grato, Senador José Lindoso, ao apar­
te de V. Ex.a 

Na verdade, Urbano Santos de tal 
maneira se projetou na po1itica na­
cional; tão segura tinha em suas 
mãos a condução dos destinos políti­
cos do Estado, que, na minha terra, 
no Maranhão, qualquer crise política 
só se resolvia com a aceitação por 
parte do chefe do partido de sua can­
didatura a Governador. E ele, muitas 
vezes, não podendo assumir o Gover­
no. tinha, durante algum tempo, de 
aceitar a candidatura, de aceitar a 
eleição, para, logo depois de feita a 
pacificação, eleger quem devia, real­
mente, governar o Estado. 

Na oportunidade da evocação do seu 
nome, no cinqüentenã.rio do seu de~ 
sapareclmento, valem destacados al­
guns fatos que marcaram a vida des­
se grande brasileiro, nascido em ter­
ras do Maranhão. 

Em 1911, no governo Hermes da 
Fonseca, algumas intervenções se fi­
zeram em vários Estados. O Mara­
nhão, segundo se propalara, deveria 
ser uma das vítimas da ação do go­
verno federal. Dizia-se que um ilustre 
oficial do Exército fora destacado pa ... 
ra o Maranhão com o fim de prepa­
rar o ambiente para a deposição do 
Governador. Urbano Santos era ami­
go e companheiro de Pinheiro MaC-!la­
do. Enfrentou a situação e lutou bra­
vamente para que o Maranhão fosse 
poupado da investida intervencionis­
ta. E a intervenção não se fez. E o 
governador Luis Domingues pôde con­
cluir o seu periodo governamental, 
evitada a sua deposição, pela ação de­
cidida do Senador Urbano Santos. 

Luis Domingues assim o proclamou, 
destacando que a lealdade de Urbano 
Santos, na chefia política maranhen­
se salvara, no Estado, a Federaçfto. 

A crônica política registrara que os 
amigos de Urbano Santos quiseram 
impedi-lo de assumir a Pasta da Jus-

tiça porque o seu nome estava cotado 
para ser o novo Presidente e não de­
veria, assim, incompatibilizar~se. Era 
sabido que Rodrigues Alves, doente, 
não poderia assumir a Presidência e 
nova eleição se teria de realizar. Ur-

~âgoe s:e~~~Jeor:~g~e~~=~e:~.ci!~; 
seus amigos: - "Esta v a no governo 
do meu Estado de onde Rodrigues 
Alves me mandou chamar para inte­
grar o seu governo, distinguindo-me 
com a sua confiança. Ao chegar aqui, 
vou jogar com a sua vida para ser 
Presidente da República? Não. Ama­
nhã mesmo assumirei a pasta da Jus­
tiça." E assim o fez. - Pouco tempo 
depois, falecia Rodrigues Alves, sen­
do Epitácio Pessoa indicado para su­
cedê-lo. E a reunião para a indicação 
de Epitácfo se teria realizado no es­
critório da residência de Urbano San­
tos. 

Convidado para compor a chapa 
Artur Bernardes, como candidato a 
Vice-Presidente, já próximo às elei­
ções, em face à situação que se cria­
ra no País, Epitácio Pessoa, então 
Presidente da República, telegrafa a 
Urbano Santos indagando se concor­
daria em retirar a sua candidatura, e 
informando que Artur Bemardes, Nilo 
Peçanha e J.J. Seabra já haviam con­
cordado em que se apresentasse uma 
chapa de conciliação. Urbano Santos 
logo responde que a paz na República 
e a união dos seus filhos era o que 
importava: o seu nome não constitui-­
ria embaraço à conciliação que se 
procurava. Dias depois, novo telegra­
ma de Epititclo Pessoa lhe transmitia 
a noticia de que São Paulo, na pes­
soa do seu Presidente Washington 
Luis, não aceitava outra chapa que 
não tosse a já escolhida: Artur Ber­
nardes - Urbano Santos. 

Quando deputado, certa ocasião, de­
terminado cavalheiro o procurava em 
seu escritório para lhe dizer que sabia 
que não contava com o seu voto em 
certo projeto que tramitava na Câma­
ra e lhe pedia, com o maior empenho, 
insinuando uma alentadora compen­
sãção, que não comparecesse, no dia 
seguinte, à votação da matéria. A 
resposta de Urbano Santos foi pron­
ta e enérgica: "Vou à Câmara sem 
falta amanhã para votar contra o se­
nhor." E encerrou a conversa. 

Urbano Santos era um festejado 
advogado. O seu escrltório no Rio ti­
nha grangeado a melhor reputação. 
No Congresso era respeitado como 
grande financista. Um dos clientes 
mais importantes de sua banca de 
advogado propôs-lhe, certa vez, abanw 
donar a política, que a sua empresa 
lhe garantiria, mensalmente, o que 
deixaria de receber como subsídio de 
deputado federal. Urbano Santos não 
aceitou a proposta. Continuou na po­
lítica. E fechou o seu escritório de ad­
vocacia. 

A sua biblioteca ocupava três sa­
lões de sua residência. Nada menos 



Maio de 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Terça-feira 9 0585 

de oito mil volumes enchiam as suas 
estantes. Não dispunha de catálogo, 
mas sabia de cor a colocação de cada 
volume na estante ou prateleira. 
Quando estava doente e precisava de 
algum livro, chamava uma de suas fi­
lhas e lhe dizia exatamente onde o 
deveria procurar. E nunca errava. Di­
zia-se que tinha a sua biblioteca "ar­
rumada em sua própria cabeça". 

Era político sério. Não enganava. 
Os seus companheiros de partido o 
respeitavam. Dialogava. Sabia ouvir. 
Náo permitia que se tripudiasse sobre 
o adversário. A este, preferia conquis­
tá-lo a vencê-lo. E fazia-o conscien­
temente, convencido de que, assim, 
agindo, estaria melhor servindo ao 
Estado, embora com algum sacrifício 
do seu partido e dos seus próprios in­
teresses. Assim o vê Artur Quadros 
Colares Moreira, seu companheiro de 
partido e seu grande amigo, Ul:Ila das 
expressivas figuras da política mara­
nhense, que honrou a representação 
do meu Estado na Câmara dos Depu­
tados. 

Colares Moreira entendia que "os 
adversários políticos devem ser consi­
derados apenas como aqueles que têm 
interesses contrários ao nosso e aos 
dos nossos amigos. Mas, não tidos e 
tratados como inimigos". E lembrava 
a lição de Guichardin, que aconselha­
va "tratar o adversário de tal modo 
que ele possa tornar-se amigo, não 
nos devendo esquecer que o amigo, 
mesmo o melhor, poderá tornar-se 
inimigo". 

E Urbano Santos seguia o canse~ 
lho do escritor florentino, sempre 
procurando conciliar, e evitando, 
quanto pudesse, a luta que a nada le~ 
vava. 

Conta-se que, fora outra, e não te­
ria conseguido tão pacificamente que 
lhe dessem a licença para se afastar 
do governo do Estado para exercer as 
altas funções de Ministro da Justiça. 
Nem a oposição questionara a respei­
to. E era a primeira vez que, no País, 
um governador deixava o cargo, ape­
nas licenciado, para o exercício de um 
alto posto, de confiança do Presiden­
te da República, na administração fe­
deral. 

Ninguém procurava interpretar a 
Constituição visando a impedir a 
aceitação do honroso convite. 

E Urbano Santos pôde voltar tran­
qüilamente ao governo estadual quan­
do deixou o Ministério. 

Multo tempo depois, Getúlio Var­
gas convidava o governador José 
América para o Ministério da Viação 
e o político paraibano, licenciando-se 
do governo da Paraíba, cobria, com o 
exemplo e com o precedente de Urba­
no Santos, para responder aos que lhe 
criticavam a posse no Ministério sem 
deixar, el:Il definitivo, a governança 
do Estado. 

Nesta homenagem que estou pres­
tando à memória de Urbano Santos, 
como maranhense, como político e 
como Senador, no cinqüentenário de 
sua morte, sei que estou expressando 
os sentimentos da minha terra, do seu 
governo e do seu povo. Ao evocar-lhe 
a austera figura e ao recordar-lhe al­
gumas passagens de sua vida pública, 
tão cheia de serviços prestados ao 
Maranhão e ao Brasil, rendo-lhe a 
homenagem do meu respeito e da mi­
nha admiração, ao político que hon­
rou as tradições do seu Estado, ao 
deputado e ao Senador que engran­
deceu, com o seu trabalho e a sua in­
teligência, a esta e a outra Casa do 
Congresso; ao Governador que tão 
bem dirigiu os destinos do Estado que 
dele tanto recebeu e que, merecida­
mente, com o seu voto e o seu aplau­
so, tantas incumbências lhe deu; ao 
Ministro e ao Vice-Presidente que, 
com tanto zelo e patriotismo exerceu 
as nobiUtantes e egrégias funções, 
mas, sobretudo, ao homem de bem, ao 
honrado e conspicuo cidadão que 
sempre soube ser, para honra nossa 
e para gáudio de quantos ainda acrew 
ditam nos homens públicos deste 
País . <Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Esteves - Milton Trinda­
de - Virgílio Távora - Wilson 
Campos - Teotônio Vilela -
Augusto Franco - Amaral Pei­
xoto - Magalhã.es Pinto - Be­
nedito Ferreira - Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A Presidência recebeu, do 
Presidente da República, a Mensagem 
n.o 25, de 1972 (CNJ - n.0 59/72, na 
origem - submetendo ao Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n.0 

1.214. de 26 de abril de 1972, que al­
tera os Decretos-leis números 157, de 
10-2-67, e 1.161, de 19-3-71, e dá ou­
tras providências. 

Para leitura da Mensagem e demais 
providências iniciais de sua tramita­
ção, convoco Sessão Conjunta do 
Congresso Nacional, a realizar-se 
amanhã, dia 9 do corrente, às lO ho­
ras, no Plenário da Câmara dos Depu­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrado o período 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à Ordem do Dia. 
Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 5, de 
1972 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer n.0 21, 
de 1972), que suspende a execução 
do art. 4.o da Lei n.0 4.506, de 
5 de julho de 1967, do Estado de 

Minas Gerais, declarado inconsti­
tucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal de 25 
de novembro de 1971. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar discuti-lo, vou encerrar a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam queiram conservar.se sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. O projeto irá à Comissão 
de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado~ 

PROJETO DE RESOLUÇA.O 
N.0 5, de 1972 

Suspende a execução do art. 4.0 

da Lei n. 0 4. 506, de 5 de julho 
de 1967, do Estado de Minas Ge­
rais, declarado inconstitucional 
por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal de 25 de no~ 
vembro de 1971. 

O Senado Federal resolve: 

Art. único. ~ suspensa a execução 
do art. 4.o da Lei n.o 4.506, de 5 de 
julho de 1967, do Estado de Minas 
Gerais, julgado inconstitucional por 
decisão definitiva do Supremo Tri­
bunal Federal, proferido na Repre­
sentação n.0 840, daquele Estado, aos 
25 de novembro de 1971. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) 

Item 2 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

88, de 1971, de autoria do Sr. Se· 
nadar Franco Montara, que dá 
nova redação ao § 9.0 do art. 32 
da Lei n.0 3.807, de 26 de agosto 
de 1960 (Lei Orgânica da Previ­
dência Social), tendo 

PARECER, sob n.0 31, de 1972, da 
Comissão 

- de Redação, oferecendo a re­
dação do vencido. 

Em discussão o projeto, em segundo 
turno. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de­
sejar discuti-lo, vou encerrar a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão sem emenda, 
nem requerimento para que a reda­
ção seja submetida a votos, o projeto 
e dado como definitivamente apro­
vado, nos termos do art. 316 do Regi­
mento Interno. 
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O projeto vai à Câmara dos Depu~ 
~ados. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
Redacão do vencido, para o se­

gundo Íurno regimental, do Pro .. 
jeto de Lei do Senado n.0 88, de 
1971, que dá nova redação ao § 9.0 

do art. 32 da Lei n.• 3 .807, de 26 
de agosto de 1960 (Lei Orgânica 
da Previdência Social). 

O Congresso Nacional dec.teta: 

Art. 1.0 O § 9.0 do art. 32 da Lei 
1.0 3. 807, de 26 de agosto de 1960 (Lei 
Orgânica da Previdêncía Social), pas­
sa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 9.0 Não será admissivel, para 
cômputo do tempo de serviço, pro­
va exclusivamente testemunhal, 
salvo se produzida em justifica­
ção judicial, mediante prévia no­
tificação do representante legal 
do INPS para ciência e conheci­
mento, desde que comprovada a 
ocorrência de incêndio, desapare­
cimento dos arquivos ou má-fé 
do empregador, nas assentamen­
tos do empregado, com descum­
primento das obrjgações traba­
lhistas." 

Art. :1.0 Esta lei entrará em vigor 
lH~ data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
!l.enberg.) 

Item 3 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 4, 
de 1972. de autoria do Sr. Senador 
Ney Braga, que altera a redação 
do parágrafo único do artigo 33 
da Lei n.0 5.682, de 1971, que dis­
pões sobre o quorum mínimo nas 
convencões municipais, tendo 
PARECER sob n.• 23. de 1972, da 
comissão 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade, c o m a 
Emenda n? 1-CCJ !Substitu­
tivo} que oferece. 

Sobre a mesa, requerimento que se­
rá lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

.€ lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N.• 18, de 1972 

Nos terrnos do art. 311, alínea c, do 
Regimento Interno, requeiro adia­
mento da discussão do Projeto de Lei 
do Senado n.0 4, de 1972, que dispõe 
sobre o quorúm mínimo nas conven­
ções municipais, a fim de ser feita 
na sessão de 16 do corrente. 

Sala das Sessões, 8 de maio de 1972. 
- José Lind-oso. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação o requeri­
mento que acaba de ser lido. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em virtude da aprovação 
do requerimento, nca adiada a dis­
cussão da matéria para o dia 16 do 
corrente, 

Estã finda a Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Cattete Pi­
nheiro. 

O SR. CATTETE PINHEIRO 
lSem revisão do orador.) Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, este discurso 
deveria tê-lo feito na semana que pas­
sou. Não tendo sido possível, no en­
tanto, venho à tribuna para cumprir 
um dever de consciência, fazendo um 
registro que é, também, um testemu­
nho do trabalho extraordinário que 
vern sendo desenvolvido pela Superin­
tendência do Desenvolvimento do 
centro. Oeste, neste momento em que 
todo o Pais é sacudido pela obra ex­
traordinária do Governo, na organj­
zação da integração econômica de 
nosso País. 

Sr. .Presidente, Srs. Senadores, a 
convite da Superintendência do De­
senvolvimento do Oentro~Oeste, tive­
mos a satisfação de assistir à soleni­
dade de inauguração do trecho Bar­
ra do Garcas-São Vicente, da Rodo­
via BR,070. 

Menos de seis meses apôs a institui­
ção do Prodoeste, é aberta ao trâfego, 
na sua quase total extensão, a BR-070, 
definida como uma das obras pri-ori­
tárias na primeira fase desse Progta­
ma. É mais uma demonstração de ex­
cepcional v i ta 1 i d a d e da ação da 
SUDECO, onde se patenteiam, desde 
a primeira hora, o entusiasmo, a ca­
pacidade técnica e a dedicação do en­
genheiro Camargo Junior. 

A BR-070. partindo de Brasília, que 
conquista mais uma via de abasteci­
mento, liga Cuiabá ao Distrito Fe­
deral, atravessando ricas terras onde 
começam a surgir, em decorrência, as 
primeiras marcas do trabalho do ho­
mem, abrindo novas frentes ao de­
senvolvimento. li: a incorporação em 
marcha do Centro-Oeste e da Ama­
zônia Brasileira, ao processo sócio­
econômico nacional. 

A. BR-070, pondo em comunicação, 
também, a Belém-Brasília (BR-153) 
à São Paulo-Acre (BR-364l, comple­
ta o semicírculo do envolvimento da 
Amazônia, constituindo um gigantes­
co passo no processo de integração do 
País e a continuação do sistema de 
ocupação da Grande área. 

No trecho inaugurado dia 30, a 
SUDECO construiu 413 quilômetros, 
investindo um total de Cr$ ....... . 

!0.848.C48.00, o que significa um custo 
de Cr$ 26.266,46 por quilômetro, numa 
pista de rolamento de 11 metros de 
largura e pontes de madeira de lei em 
viga armada. 

Ao fazer este registro, queremos 
manifestar nosso entusiasmo pelo que 
nos foi dado ver, e levar nossas mals 
vívas congratulações ao Ministro Cos­
ta Cavalcante, pela esplêndida con­
tínuidade de seu fecundo trabalho à 
frente do Minjstério do Interior. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!Muito bem! Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Sena~or Osires Teixeira. 

O SR. OSJRES TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, assomo a 
esta tribuna para o registro de uma 
efernérlde de todo singular no imenso 
espectro da vida dos povos, data tan­
tas vezes repetida, no seu conteúdo 
material, mas, na espécie, única e 
imorredoura na memória universa.J.. 

A História Geral é pintalgada, em 
todos os tempos, no seu já imenso ca­
lendário, de feitos guerreiros com que 
muitas e numerosas nações celebram, 
no ritual de seus altares cívicos e pa.­
triôt!cos, as conquistas que efetivaram 
nos sangrentos e cruéis campos de ba­
talha que têm embebido no sangue 
continentes inteiros, com todo o seu 
cortejo de dores e de sofrimentos, de 
angústias e de tragédias. 

Cada povo, cada nação, cada país, 
cada Pátria, em todo~ os paralelos e 
sob todos os meridianos, desde a mais 
remota antigüidade até épocas atuais 
- todos têm uma data que remarca 
uma vitória pelas artnas, pouco im­
portando o fundamento da guerra em 
que se hajam empenhado, seja ela 
de conquista e de denominação ou 
de defesa de honra ofendida ou brio 
atingido, até mesrno de justíssima re­
vanche. Seja como for, porém, mes­
mo muito magna, sempre se trata de 
uma celebração intra-muros, de um 
festejo nacional, de uma comemora­
ção interna e específlca. 

O Dia da Vitória, que hoje deflui, é 
diferente, porém. Não me cansarei de 
redizer Que se cuida de um fato úni­
co, singular e maravilhoso no contex­
to da Bistória. 

Hoje - Sr. Presidente e · Srs. Se­
nadores ~ o mundo concelebra um 
Dia da Vitória que não tem donos, 
porque é de todos. 

A data simboliza, tanto em seus ar .. 
canos quanto em suas superficialida­
des, um sublime e imperecível amor 
à liberdade. 

Há 27 anos passados - neste dia 
8 de maio --.não era uma guerra que 
termina v a, com o sucesso do mais 
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forte nas armas ou do mais valente 
na luta; não! - era a llbe:.:dade que 
triunfava sobre o pior dos despotis­
mos! - era a Honra que sobrepujava 
a Torpeza! - era a dignidade huma­
na que se sobrepunha ao aniquila­
mento mora~ da razão e da justiça! 
- era o Amor dominando o ódio! 

Infames t.outrlnas de segregação 
racial, alucinados planos de domina­
ção ultrajante, fanatismos crudelís­
.slmos de um totalitarismo insensato 
- tudo quanto podia aviltar e de­
sonrar a civilização - tudo esboroou 
a 8 de maio de 1945 ante a firmeza 
sem falhas, a intrepidez sem limites, 
a bravura sem canseiras, o sacrifício 
sem repouso com que os soldados da 
liberdade, peregrinos de um ideal 
imorredouro, se opuseram às hordas 
do nazi-fascismo demoníaco. 

Eu nem mesmo me arrecearia de 
dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que o Dia da Vitória pertence, por 
igual, aos povos das nações que so­
friam a violência interna a que os 
submetiam as minorias alucinadas 
que os dominavam à pata de cavalo, 
para nã · dizer maia. 

Somos parte integrante, pelo espíri­
to e pela ação, pelo ideal e pelo san­
gue, nesta festa universal! 

Arrebanhada pelas três Armas, a 
que acorreu, numerosa e entusiasta, a 
mocidade brasileira também pagou 
tributo à luta mundial contra os que 
compuseram e tentaram levar até às 
últimas conseqüências a torpeza, sem 
exemplo, de dominação vilipendiosa e 
de segregação antinatural. Compondo 
a Força Expecllcionâria Brasileira, que 
tanto e tão bro.vamente pelejou nas 
rudes regiões montanhosas da Penín­
sula, onde se cobriu de glórias imor­
tais: participando das esquadrilhas 
da Força Aérea Brasileira, cujos mo­
tores roncavam alto nos céus da Itá­
lia, dando memoráveis combates aos 
agressores rotalitários e incorporando 
novos feitos às armas brasileiras; for­
mando nas belonaves da Marinha de 
Guerra do Brasil, que soube garantir 
a livre navegação cte nossas costas e 
comboiar suprimentos C'\e toda ordem, 
ainda guerreava, indormida, a frota 
inimiga, somando novos louros à nos­
sa tradição naval - onde quer quer 
tenha sido, onde (lUer que tenha sido 
preciso - a.í estiveram os brasileiros 
respondendo com a sua presença, à 
sua bravura e o seu trabalho aos ape­
los que a Liberdade fazia contra a 
Escravidão, permitindo-nos, hoje. a 
honra de nos saber não apenas be­
neficiários da Liberdade mas, e muito 
orgulhosamente, seus co-autores. 

O Sr. Danton Jobim - Permite v. 
Ex.a um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Com 
muito prazer, eminente Senador. 

O Sr. Danton Jobim - A Bancada 
do MDB no Senado não pode deixar 
de solidarizar-se com todos os termos 
do seu magnífico discurso, celebrando 
o "Dia da Vitória". Tínhamos mesmo 
a intenção de pedir a um dos nossos 
companheiros que aqui fizesse o re­
gistro do nosso regozijo, que ainda 
persiste, pelo triunfo que alcançaram 
as armas Aliadas e entre as quais se 
encontravam as do Brasil, e, ao mes­
mo tempo, a expressão da nossa per­
feita solidariedade com todos aqueles 
que, neste momento, estão dando ên­
fase a um acontecimento que, sem 
dúvida. foi uma das páginas mais bri­
lhantes da História nestes últimos 
trinta anos. Tive ocasião de falar 
aqui, em nome da Bancada, sobre a 
atuação da FAB nos céus da Itália. 
Desejaria mesmo que tivesse oportu­
nidade de voltar a traçar o perfil de 
alguns dos grandes heróis que hon­
raram o Brasil com a sua bravura, 
com a sua competência, como os che­
fes militares. Entretanto, nesta hora, 
suponho que V. Ex.a, no seu belo dis­
curso, já dil;se tudo o que se poderia 
dizer a respeito desta data. De modo 
que aqui fica o pronunciamento da 
nossa Bancada, que ao mesmo tempo 
felicita o nobre Senador pela maneira 
por que soube encarar e interpretar 
este grande acontecimento. Muito 
obrigado. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Obri­
gado a V. Ex.a As palavras de V. Ex.a, 
interpretando o pensamento da aguer­
rida Bancada do Movimento Demo­
crático Brasileiro, vêm dar mostra do 
quanto V. Ex.a tem cuidado com os 
fatos históricos que se verificam e se 
verificaram no mundo contemporâ­
neo. Sem dúvida, nós não poderíamos 
esperar outras palavras senão as que 
V. Ex.a proferiu, de apoio e de soli­
dariedade ao nosso pronunciamento, 
somente devendo mencionar que se­
ria perfeitamente válido, seria suma­
mente ímportante que V. Ex.a, culto 
como é, conhecedor como é dos epi­
sódios da Segunda Guerra Mundial, 
pudesse trazer ao Senado e à Repú­
blica os perfis daqueles inúmeros he­
róis, muitos dos quais deram a vida 
pela liberdade, em favor da liberta­
ção dos povos oprimidos pelas potên­
cias do Eixo. 

V. Ex.a, prestando esses esclareci­
mentos, trazendo ao conhecimento da 
Nação fatos inéditos até, traria uma 
grande contribuição à nossa História. 

Multo obrigado pelo aparte de V. 
Ex.a, que abrilhanta as palavras que 
pronunciamos nesta tarde. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex. a 
um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - V. Ex.• 
tem o aparte, eminente Senador. 

O Sr. Ruy Santos - Eu estava es­
perando V. Ex.a adiantar-se mais no 

discurso para interrompê-lo e dizer 
que externa, neste momento, o pen­
samento da nossa Bancada, a Aliança 
Renovadora Nacional. Mas, aparte­
ando-o após o Senador Danton Jo­
bim, vejo que V. Ex.a fala, agora, não 
pela nossa Bancada mas por todo o 
Senado, homenageando aqueles bra­
vos conterrâneos nossos que feriram, 
com o maior denodo, com o maior 
brilhantismo, nos campos da Europa, 
a batalha pela libertação do mundo . 
Precisamos, como destacou, de pas­
sagem, o eminente Senador Danton 
Jobim, fazer a história desses homens, 
descrever-lhes a vida para que as 
novas gerações nela se espelhem, nes­
sas dedicações, as melhores causas do 
mundo, e, dentro do mundo, as cau­
sas do BrasiL Era o que eu tinha a 
dizer a V. Ex.a 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - Agra­
deço o aparte de V. Ex.a 

Concluindo as minhas palavras, Sr. 
Presidente, já agora falando não em 
meu nome pessoal mas no de todo o 
Senado da República. eu diria que o 
"Dia da Vitória" - que hoje aqui 
evoco e honro, relembro e reverencio 
como data universal - eu o tenho 
como o ponto de partida do País que 
já somos, da imensa Pátria que sere­
mos amanhã. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PltESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY Santos - (Sem revisão 
do orador.) Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, faleceu, sábado passado, no 
Rio, uma das melhores expressões da 
inteligência brasileira, que foi Eugê­
nio Gomes. 

Nascido no interior da Bahia, Eu­
gênio Gomes, logo cedo, se transferiu 
para o Rio de Janeiro, onde procurou 
ser apenas, além de poeta que já era, 
desde a sua província, o escritor zelo­
so como foi pelo resto da vida. 

Sabe-se, Sr. Presidente, que poucos 
entre nós conhece tão bem a obra de 
Shakespeare quanto Eugênio Gomes e, 
também, pOucos como ele estudaram 
a fundo a obra de Machado de Assis. 

Eugênio Gomes foi Chefe de Gabi­
nete do Ministro Clemente Mariani; 
foi Diretor da "Biblioteca Nacional do 
Rio de Janeiro"; foi Diretor da ucasa 
de Ruy Barbosa". Nos primeiros me­
ses do Governo Castello. Branco foi 
o ilustre baiano, assessor de impren: 
sa do primeiro governo revolucioná­
rio. Deixou várias livros rmblicados en­
tre esses "Prata da Casa", "Espelho 
contra Espelho", "Visões e Revisões" 
"Moema" e um livro de memórias: 
"Mundo dr Minha Infância", livros de 
tal valor que fizeram com que a Aca-
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demla Brasileira de Letras lhe conce­
desse, num dos últimos anos, o Prê­
mio Machado de Assis. 

Eugênio Gomes era homem simples, 
um homem despretensioso, que tinha 
consigo muito daquela tranqüilidade 
baiana. 

O Sr. Heitor Dias- V. Ex. a me con­
cede a honra cte um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Pois não. 

O Sr. Heitor Dias - V. Ex.a está 
focalizando a vida e a obra de Eugê­
nio Gomes, mas já situando na alta 
posição a que ele chegou pela sua in­
teligência, pela sua cultura e pelos in­
discutíveis méritos que lhe marcaram 
a personalidade. Mas, para realçar 
melhor o valor de Eugênio Gomes é 
de mister que ele seja visto através 
de toda a sua carreira.. 1t que Eugênio 
Gomes foi um autodidata. E o conheci 

··e posso trazer aqui este depoimento, 
que é mai.s um elogio à sua vida. Era 
um simples auxiliar de uma usina no 

·interior de Santo Amaro, encarregado 
de registrar e controlar o movimento 
da empresa. E durante os intervalos 
de suas atividades, nos seus momen­
tos de 1azer, Eugênio Gomes estava 
lendo e estudando, na nobre preocupa­
ção de seu aprimoramento espiritual. 
E assim, })ela pertinácia, pela persis­
tência, mas sobretudo pela sua lnte­
ligência, vontade de vencer e alta 
sensibilidade, chegou ele a ser um dos 
maiores conhecedores da obra de 
Shakespeare - permita V. Ex.a que 
eu díga - não apenas no Brasíl, mas 
no mundo, na própria Inglaterra, on­
de a convite de instituições culturais 
pronunciou conferências sobre a vida 
do autor de Macbeth. Quero associar­
me a essa expressão de dor e de pesar 
que V. Ex.a. traz, reverenciando a me­
mória de um ilustre brasileiro que 
soube servir à sua terra e que se pro­
jetou pela cultura, também se alteou, 
e muito, pelos seus grandes predicados 
morais. 

O SR. RUY SANTOS - Obrigado a 
V. Ex.a E V. Ex.a. destacou muito bem 
que Eugênio Gomes, neste mundo bra­
sileiro, mormente na parte baiana, de 
defJclênclas de tudo, em que temos cte 
cultura apenas a cultura dos séculos 
e da estratificação do desenvolvimen­
to intelectual1 Eugênio Gomes foi um 
homem que se fez pelo esforço pró­
prio, chegando, como já salientei, a 
posições destacada.s no meio intelec­
tual brasileiro. 

Eugênlo Gomes, que fol sepultado 
ontem no Cemitério de São João Ba­
tista, deixa viúva D. !rene Pinto Go­
mes, e apenas um filho, engenheiro 
Luís Eugênio Gomes, a quem envio, 
como amigo que fui de Eugênio Go­
mes e como conterrâneo, a melhor ex­
pressão do meu pesar pelo seu desa­
parecimento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BITTO - Senhor 
Presidente, Senhores Senadores, a Na­
ção inteira tem acompanhado atenta­
mente os entendimentos, a nível mi­
nisterial, mantidos pelas autoridades 
diretamente responsáveis pelos seto­
res da economia nacional, ligados aos 
problemas do abastecimento, com 
vlstas à obtenção de menores custos 
finais para os produtos originários do 
setor primário. 

AB classes empresariaiS1 solidárias 
com o Governo nas suas preocupações 
maiores de controlar rigorosamente o 
custo de vida, têm, de seu lado, dado 
um rnãximo de colaboração e objeti­
vidade à8 providências de sua alçada, 
numa tentativa sadia de dar conteú~ 
do prático a esses entendimentos. 

Assim tem sido no campo, por exem .. 
pio, legiferante, onde sugestões posi­
tivas e de efeito imediato foram enca­
minhada.s ao Executivo para as provi­
dências cabíveis. 

O aperfeiçoamento do E'.statuto do 
Trabalhador Rural, Lei n.0 4.214, de 
2 de março de 1963, por exemplo, con­
tém dispositivos que à falta de uma 
clareza maior na definição de obje­
tivos, tem acarretado prejuízos de 
toda ordem à economia dos proprie­
tários rurais, em detrimento de maior 
produtividade e sem contrapartida ou 
maiores ganhos para os trabalhadores 
do campo. 

A falta de prescrição das querelas 
trabalhistas tem armado sobre a eco­
nomia rural uma armadilha da qual 
procuram fugir os empresários e 
conseqüentemente resultando em pre­
juiza.s para as trabalhadores. O resul­
tado desse estado de coisas é o esva­
ziamento dos campos e a pressão 
social sobre os núcleos urbanos, onde 
se refugiam os trabalhadores, sem 
oportunidade nas propriedades· priva­
das de se fixarem e trabalharem com 
tranqüilidade. 

Já é do domínio público o sistema 
desumano de recrutamento de traba­
lhadores nas fruxas marginais das es­
trada.s do interior para distribuí-los, 
quase como gado~ pelos diversos si­
tiantes onde a mão~de-obra escasseia. 

Não fora a falta de clareza e aa 
interpretações controvertidaa da JUS­
tiça do Trabalho relativamente oo 
Estatuto do Trabalhador Rural e a 
situação seria outra, c?m amplas 
oportunidades de um relacionamento 
mais cordial e mais sincero entre os 
que precisam de trabalhar e os que 
precisam dos trabalhadores. 

Encontra-se na Presidência da 
República, como re.!Jultado de estudos 
profundos, realizados na área do Mi-

nlstério do Trabalho e da Agricultura, 
subsídios colhidos por um Grupo de 
Trabalho Especial, instituído com a 
finalidade de reorganizar o Estatut<J 
do Trabalhador Rural, dando-lhe uma 
feição mais objetiva e mais consentâ­
nea com os interesses da economia 
privada, sem conflitos ou controvér­
sias com os legítimos interesses dos 
trabalhadores do campo. 

A lei inspirada e lealmente defen­
dida pelo saudoso Deputado Fernando 
Ferrari precisa, com urgência, ser 
revista em vários aspectos, principal­
mente no que di.z respeito à extensão 
do dispositivo do art. 11 da Conso­
lidação das Lels do Trabalho à ati­
vidade rural, que se faz urgente. 

Esse, o objetivo de minha presen­
ça nesta tribuna1 a fim de solicitar 
ao Presidente Emílio Garrastazu Mé­
dJci que remeta o mals breve possível 
ao Congresso Nacional as modifica­
ções que, a juÍZo de Sua Excelência, 
ouvido os seus auxiliares diretos1 se 
fazem necessárias e inadiáveis, para 
melhor atualizar o F.statuto do Tra­
balhador Rural, dando-lhe a eficácia 
indispensável 

Como Presidente da Confederação 
Nacional da Agricultura, tenho sen­
tido e apreendi-do as 13nsiedades que 
dominam os empresários do campo e, 
acima de tudo, a preocupa tão de que 
estão possuídos de ir de encontro aos 
propósitos do Governo em diminuir 
o custo de vida, adotando, inclusive, 
medidas de profundidade para coll­
mar esses objetivos em fa\-or das 
classes menos favorecidas. 

O Sr. Osires Teixeira - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITTO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Osires Teixeira - Eminente 
Senador Flávio Britto, nesta Tribuna 
V. Ex.a traz ao conhecimento da Na­
ção e da Casa um dos mais sérios 
problemas deste País: a criação de 
efetivas condições para os empresâ­
rios rurais e para os homens simples 
do campo produzirem, e não sã pro­
duzirem, mas serem estimulados pa­
ra a produção, para a criação da ver­
dadeira riqueza do Brasil. Sem dúvida 
nenhuma, o assunto de que trata V. 
Ex. e. nesta tarde é dos mais complexos 
e merece mesmo ser estudado, medi­
tado por todos que se preocupam com 
o futuro deste País, por todos que se 
preocupam com a grandeza de nosso 
Brasil. V. Ex.a. dá notícia de que sub­
sídios foram l"emetidos a Sua Exce­
lência o Senhor Presidente da Re­
pública, para reformulação, em a.l­
guns aspectos do Estatuto do Traba­
balhador RuraL 

O Governo do eminente Presidente 
Médici - conforme afirmou o nobre 
Colega - conhece a realidade brasi-
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1eira, está preocupado com a reali­
dade brasileira e, sobretudo, muito 
preocupado com o problema do custo 
de vida. Evidente que, sem estimular 
a produção, sem criar as condições 
para maior produção, para maior 
produtividade, Sua Excelência não 
conseguiria atingir o objetivo do seu 
Governo. Não tenho dúvidas, como 
V. Ex. • também não as tem, de que 
o Governo é sensível ao problema. 
Os subsídios da Confederação Nacio­
nal da Agricultura tão bem dirigida 
por V. Ex. a., serão motivo de estudo 
da parte do Governo. Praza aos céus 
que outros ilustres Senadores, como 
V. Ex. a, conhecedores profundos da 
matéria, também encaminhem subsí­
dios à Confederação Nacional da 
Agricultura, para que o Executivo, 
consciente de que a grande riqueza 
nacional está no campo, dê condições 
para que esse anônimo extraordiná­
rio, o homem perdido pelos eltos das 
matas, pelo Brasil afora, possa rece­
ber estímulos capazes de induzi-lo a 
produzir cada vez mais riquezas, es­
tímulos como esses a que ainda há 
pouco o Brasil inteiro assistiu, em so­
lenidade em Belo Horizonte, de apo­
sentadoria a 10 trabalhadores rurais. 
O Governo está tomando providên­
cias, e V. Ex.6 foi um dos que cola­
boraram para aprovação de pro.ie­
tos como o PRORURAL, o FUNRU­
RAL e tantos outros. O pronuncia­
mento de V. Ex. a - estou convicto -
tem o objetivo de buscar também a 
colaboração e a concorrência de ou­
tros eminentes Senadores que conhe­
~em e vivem bem o problema, caso 
:los nobres Senadores Fernando Cor­
rêa da Costa, Antônio Fernandes, e 
outros. V. Ex.a obterá desses emi­
nentes homens públicos subsídios que 
possam dar ao Governo condições de, 
reformulando o Estatuto do Traba­
lhador Rural, estimular a produção e, 
(~onseqüentemente, o povo possa com­
parar por menor preço e viver me­
lhor. 

O SR. FLAVIO BRITO - Senador 
Osires Teixeira, com satisfação ouço 
c aparte de V. Ex.a, justamente nes­
ta hora difícil para nós da agricul­
tura. Sempre que a totalidade dos 
Srs. Senadores conhece os problemas 
da agropecuária brasileira tão bem 
ou muito melhor do que o dirigente 
da Confederação Nacional da Agri­
Cilltura. 

Nossa preocupação é que, nos Es­
tados de Minas Gerais e de São Paulo, 
o:; empresârios rurais estão com mi­
lhares e milhares de ações executi­
vas. Mesmo que entregassem a sua 
propriedade, ainda sairiam devendo 
aos trabalhadores rurais. 

Sr. Presidente, mais uma vez que­
ro afirmar que a classe patronal ru­
ral não é, não foi e nunca será con­
tn os direitos rlos trabalhadores ru .. 
rais. A classe patronal rural, isto 
sim, não pode conformar-se com a 
continuação desse estado. A lei é boa, 

multo bem feita, mas de 1963. Disse 
e repito, de 1964 para cá a classe 
patronal agrícola pôde ter tranqüll!­
dade para cumprir, como vem cum­
prindo, com suas obrigações. 

Este, meu apelo ao Presidente da 
República, em quem confio. Com a 
responsabilidade que tem o homem 
rural brasileiro, tanto patrão como 
trabalhador, numa hora em que o 
Senhor Presidente da República faz 
um apelo para que se baixe o custo 
de vida, é preciso que tenhamos os 
mesmos instrumentos par a essa 
cooperação, como sempre coopera­
mos, com Sua Excelência. 

Temos a mais absoluta convic<}ão, 
Sr. Presidente, de que o Congresso 
Nacional, sensível aos propósitos go­
vernamentais e convencido de sua 
inteira procedência, há de dar à 
apreciação da Mensagem Presiden­
cial tratamento urgente, compatível 
com a urgência que o assunto recla­
ma. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concede a palavra ao no­
bre Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores; Não queria 
deixar de registrar um acontecimento 
que, para nós, paraibanos, represen­
tou algo de grande lmportãncia por 
expressar o sentimento humano de 
maior relevo: A gratidão que o nobre 
e bravo povo de Campina Grande, co­
nhecida como a "Rainha da Borbore-· 
ma" e a metrópole algodoeira do Nor-

. deste, prestou sexta-feira última, dia 
5 de maio, à memória de João Rique, 
numa homenagem do maior signifi­
cado. que foi perpetuarem no bronze 
sua estátua, na praça de seu nome. 

No dia 29 de setembro do ano pas­
sado, Sr. Presidente Srs. Senadc·es, 
desta tribuna, !lz o necrológio daquele 
capitão de industria, um homem no­
tável pela sua capacidade de trabalho 
e espirito criador, que foi João Rique, 
pranteando o seu prematuro passa­
mento. Com o apoio de vários campa .. 
nheiros do Nordeste, exaltei a sua ff .. 
gura, salientando com ênfase o que 
ele foi como industrial, banqueiro, um 
verdadeiro gigante, constituindo um 
dos principais fatores no setor de 
suas atividades para o engrandeci­
mento do nosso Estado e do Brasil. 

Sexta-feira passada, com aquela 
justa distinção, a maior, conferida à 
sua memória, foram ratificados os 
conceitos por mim formulados resta 
Casa, com o apoio sobretudo dos no­
bres Senadores do Nordeste que o co­
nheceram tão bem quanto eu. Isto me 
confortou. 

Eu estaria lá em Canpina Grande, 
Sr. Presidente, integrando a legião 
dos que homenagearam o grande lu·· 
tador desaparecido, comungando com 
os admiraveis campinenses no seu 
louvável gesto de reconhecimento, não 

:fora a obrigação superior de estar 
com V. Exa. e demais companheiros 
da Comissão Diretora em longa r eu­
nião que tivemos naquele dia. Fazia­
se necessário a minha presença, a de 
V. Exa., a de todos os companheiros, 
àquela reunião. Esse foi o grande mo­
tivo porque não compareci em Cam­
pina Grande, para iuntar-me ao seu 
povo, em companhia de amigos de 
São Paulo, de Brasilla, do Rio de Ja­
neiro, Rio Grande do Sul, Minas Ge­
rais, da Bahia, de Pernambuco e en­
fim, de quase todos os Estados, pois 
hoje a organização Rlque tem ligações 
praticamente em todo o País, reflexo 
da ação dlnamlca e lnte!lgeute da­
quela grande figm:a que desapareceu 
prematuramente. Mas, a sua oPra no­
tável perdurará e crescerá através do 
tempo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tam­
bém desejei faoer este modesto, sim­
ples e despretencioso registro, sobre a 
figura ilustre de João Rlque, na sexta­
feira, mas ocorreu que naquele dia, 
também o Senado da República, em 
sessão especial, toda consagrada à 
memoria do grande e saudoso Mare­
chal Candido Rondon e ao dia nacio­
nal das comunicações, razão porque 
somente hoje pude fazê-lo. 

Se aqui estivesse o grande Senador 
Argemiro de Figueiredo, tllho de 
Campina Grande, que, lamentavel­
mente não voltou a nossa casa, por­
que o povo não erra, mas se engana, 
ele é que estaria nesta Tribuna com 
a autoridade de campinense e com •1 
brilho do seu talento, nos mostrando 
o que foi João Rique, um dos seus 
maiores e mais dedicados amigos e 
que tanto concorreu para o desenvol­
vimento da sua terra, nos diferentes 
setores bumanos onde atuou o bomem 
que Campina Grande rende a maior 
das homenagens. 

Ele era bem inspirado e organizado. 
Criou a famma, e orientou-a de tal 
maneira que embora seja impreenchí­
vel a lacuna causada pelo seu desa­
parecimento, os seus filhos, a come­
çar pelo Dr. Newton Rique, um ~o­
rnem de grande inteligência, com ad­
mirável capacidade de trabalhO, que 
foi diretor do Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico, onde hon­
rou e destacou o nome da Paraíba., 
rão deümrão que aquele monumento 
que ele fundou desapareça. 

O Sr. Osires Teixeira - V. Exa. per­
mite um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com todo 
o prazer. 

O Sr. Osires Teixeira - Eu não tive 
o privilégio que teve V. Exa. de co­
nhecer o Dr. João Rique, mas se co­
nhece a árvore pelos frutos que ela 
dá. Tenho o privilégio de ser amigo 
do Dr. Newton Rique. 

O Dr. Newton Rlque é um desses 
empresários do Brasil de hoje, é um 
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desses homens de visão. Como bem 
disse V. Ex. •, a falta da presença fi­
sica de João Rique não impedirá que 
aquHo - que antes era uma luta titâ­
nica de um homem e que hoje se 
constitui num dos grandes grupos eco­
nômicos deste País, que é o grupo do 
Banco de Campina Grande - cresça 
cada vez mais. Porque Newton RiQUe 
não só atendeu à clarinada do Go­
verno Federal como assimilou os pro­
pósitos de desenvolvimento do País a 
que se propõe o eminente Presidente 
Médici. O Dr. Newton Rique é um ho­
mem que assimilou essa filosofia e 
está construindo, realmente, um gran­
de império, dentro da estrutura ban­
cária, com toda a sua linha, desde o 
Banco de Investimento até a mera 
corretora de títulos imobiliários, e no 
mercado brasileiro de habitação tem, 
através da sua "Sociedade de Crédito 
Imobiliário", colaborado eficiente­
mente com o Governo da República, 
colaborado eficientemente com o ho­
mem brasileiro, dando casa a todos, 
dentro da planificação do sistema na­
cional de habitação. Quero, em nome 
do meu Estado, associar-me às home­
nagens que V. Ex. a presta ao eminen­
te brasileiro João Rique que, dentre 
outros frutos magníficos da sua vida, 
produziu um homem como o Dr. New­
ton Rique. Muito obrigado a V. Ex.• 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
o aparte, com que me honra o emi­
nente Representante de Goiás, Sena­
dor Osires Teixeira. 

S. Ex.a, profundamente inteligente 
e que acompanha a vida do País fi de 
suas grandes figuras, focalizou muito 
bem a situação da Organização Rique, 
citando com tanta justiça a sua prin­
cipal figura, o Or. Newton Rique, mas 
que tem ao seu lado a figura equili­
brada e valorosa do seu irmão, o ban­
queiro Nivaldo Rique, que com tanto 
aprumo se conduz no Setor do Nor­
deste, e também o outro irmão mais 
moço, João Rique Filho, que sem favor 
vem honrando o nome que herdou. 
Eles possuem também essa qualidade 
admirável de saberem selecionar os 
valores humanos, para ajudá-los nes­
ta batalha que é decisiva para o su­
cesso da organização, bons, comPe~ 
tentes e leais colaboradores. 

Eles têm o dom de aglutinar ex­
celentes elementos no Rio, São Paulo, 
Brasília, Recife, Rio Grande do Sul, 
onde já levaram o Banco Industrial 
de Campina Grande S. A. e o Banco 
de Investimento. 

Agora, para encerrar o meu regis­
tro toma~se indispensável focalizar a 
figura admirável e respeitável de Do­
na Rosa Vieira da Rocha Rique, que 
foi uma heroina na vida de João Ri­
que, sua viúva, que estou certo será o 
poderoso elo entre os seus dignos fi­
lhos, assegurando assim a harmonia 
indispensável entre os substitutos do 
chefe desaparecido e ao mesmo tem­
po estimulando-os para que a obra 
seja perene. 

Campina Grande merece os nossos 
aplausos pela justiça da homenagem 
que prestou ao seu grande amigo João 
Rique, demonstrando possuir o sen­
timento humano mais nobre, que se 
chama gratidão. (Muito bem! Palmas. 
O orad.or é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, lem­
bro aos Srs. Senadores que o Congres­
so Nacional está convocado para uma 
sessão conjunta a realizar-se amanhã, 
às lO horas, destinada à leitura de 
mensagem presidencial. 

Para a sessão ordinária de amanhã. 
dia 29, designo a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n. 0 12, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador Cattete 
Pinheiro, solicitando a transcri­
ção nos Anais do Senado Federal, 
da oração proferida pelo Sr. Se­
nador Filinto Müller ao assumir 
a Presidência da Aliança Renova­
dora Nacional - ARENA, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 49, 
de 1972, da Comissão Diretora. 

2 

Discus.são, em turno único, da 
Redação Final (oferecida pela Co­
missão de Redação, em seu Pare­
cer n.o 33, de 1972) do Projeto de 
Lei do Senado n.0 42, de 1971, que 
institui o dia do Hino Nacional. 

3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n. 0 7, de 
1972 (apresentado pela Comissão 
de Finanças como conclusão de 
seu parecer n. 0 51, de 1972), que 
autoriza a Prefeitura do Metro­
politano de São Paulo - METRO 
-, operação de empréstimo exter­
no, destinada iJ. aquisição de equi­
pamentos elétricos para comple­
mentar a instalação do metropo­
litano paulista, tendo 

PARECER, sob n.0 52, áe 1972, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e juridici­
dade. 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.O 114, 
de 1968, de autoria do Sr. Senador 
Nogueira da Gama, que inclui no 
Plano Rodoviário Nacional as ro­
dovias ('Poços de Caldas-Bote­
lhos-Divisa Nova-Alfenas" e BR 
381-Varglnha.-Alfenas-Usina de 
Furnas" e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES sob n.0
' 2, de 1970 e 

26 de 1972, das Comissões: 

- de Redação, oferecendo a reda­
ção do vencido para o 2.0 tur­
no e 

- de Constituição e Justiça (re­
exame solicitado pelo requeri­
mento n.0 19, de 1970), peta 
constitucionalidade e juridicl­
dade. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas • 
35 minutos.) 
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Vice-Lideres: 

oanton Jobim 
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COMISSõES 
Diretora: Edith Balassiní 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSõES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - <CA) 
<7 Membros} 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Fiá vio Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secrétário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

2) COMISSAO DE ASSUNTQS REGIONAIS - <CAR) 
t"l Membr.os} 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Waldemar Alcântara 

Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

.José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
\Vilson Campos 
.rosé Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPI·ENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: quintas-feiras, 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - <CCJ) 
03 Membros 1 
COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice~Presidente: Accioly Filho 

SUPLENTES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
José Augusto 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
J o sê Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

ARENA 
Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão -Ramal. 305 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

41 COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - <CDF) 
(!1 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
1 Eurico Rezende 
1 Cattete Pinheiro 

Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
I Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Claudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: quintas-feiras, às 15:00 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

Wilson Campos 

J essé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvidio Nunes 

Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domício Gondim 

José Augusto 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Mon toro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgilio Távora 

TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montoro 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dlnarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domicio Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Mon toro 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 
Acc!oly Filho 
José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra ... 
mal 310. 

Reuniões: Quartas-feiras, 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
VIce-Presidente: Benjamin Farah 

TITULA.RJ!:S 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domlcio G<Jndim 

Orlando Zancaner 

Benja.min Fara!t 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Anronio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 

Dant<m Jobim 

Secretário: Marcos Vinicius Goulart G<Jnzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇÃO - CCR) 

(5 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Anronio Carlos 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Anronlo Carlos 

José Llndoso 

.Fl!lnto Müller 

.rosé Augusto 

llanton Jobim 

SUPLJ!lNTEB 

ARENA 

C a ttete Pinheiro 

Wilson G<Jnçalves 

MDB 

Adalbcrto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: terças-feiras, 11 horas. 

Local: Auditório. 

11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros> 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson G<Jnçalves 

TITULARES 

I 
Carvalho Pinto 
Wilson G<Jnçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Anronio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
José Sarney 

Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Llndoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J es.sé Freire 
Virgilio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

• 
Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 

306. 
Reuniões: terças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - CCS) 

17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES SUPLENTES 

ARENA 
Fernando Corrêa Saldanha Derzi 
Fausto Castello-Braneo Wllson Campos 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
VValdernar Alcântara 

Adalberto Sena 

Celso Ramos 

MDB 
Benj am!n Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGUR.ANÇA NACIONAL - (CSNl 

(7 Membros) 

TlTULARES 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Flávio Brito 

SUPLENTES 

Paulo Tõrres 
José Lindoso 
VIrgílio Távora 
José Gulomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

Benj amln Farab 

ARENA 
Miltlln Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando zancaner 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, ás 16 horas. 
Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- (CSPC) 

• (7 Membros) 

TITtn.A.RES 

COMPOSIÇãO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

Tarso Dutra. 
Augusto Franco 
Celso Ramos 

Oslres Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Amaral Peixoto 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benj amln Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

<7 Membros) 

COMPOSIÇãO 

Presidente: Leandro Maciel 
VIce-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES SUPLENTES 

ARENA 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Dinarte Mariz 

Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Danton Jobim Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 17 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões !\listas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 2~-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na-
cional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3} Comissões Especiais e de Inquérito. 

4} Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária {art. 
90 do Regimento Comum). 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 
COMISSÃO MISTA 

- Designação de membros (DCN - 22·8·1970, 
pág, 464) 

- Instalação - 1' Reunião (DCN - S. 11 -
22-8·1970, pág. 3.486) 

- Debates- 2• Reunião (DCN- S. 11 -12·9-1970, 
pág. 3.837) 

- Parecer (DCN - 3-9·1970, pág, 530) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional -
vide fndlce de oradores 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(OCN - 4-9·1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2-9·1970, pág. 477) 

- Parecer do Relator às emendas (DCN- 3-9·1970, 
pâg. 542) 

- Debates na Comissão Mista; votação das emen· 
das na Comls&ao Mista (DCN -S. 11 - 12·9·1970, 
pág. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4-9-1970, pág. 
613) 

MENSAGEM N9 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à 
consideração do congre$50 Nacional (DCN -
22·8·1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3·9·1970; pág, 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3·9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 

a matéria se transforme em Projeto de Lei Com· 
plementar - (DCN - S. 11 - 27·8·1970, pég. 
3.560) 

SANÇÃO 
- Lei Complementar n• 7/70 (D.O. - 8-9-1970, 1' 

pég.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3-9·1970, pég. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN 
- 4-9·1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pág. 613) 

LEITURA DO PROJETO VOTOS, DECLARAÇOES DE 
(DCN - 22·8·1970, pâg. 464) (DCN - 4-9-70, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DffiETORIA DE 

lNFORMAÇAO LEGISLATIVA 

ALTERAÇOES A SOMULA DA JURISPRUD!NCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

JNDICE GERAL: Apresentação - Composição do Tribunal 

- Processos da competência do S.T.F. (Portaria n• 87) 

- lndlce alfabético e remissivo - Súmulas alteradas 

(n•s 2- 11 - 71 - 73- 74- 118- 146- 152-

211 -240-274-345-358- 370- 416- 427-

e 435) - Aplicação das Súmulas n•s 473 a 551. 

V o I u m e com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM fNDICE E LEGISLAÇlO CITADA 

Volume com 104 páginas .-.. Preço: Cr$ 5,00 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Editada. pelo Senado· Federal 

DIRETORIA l>E INFOR!IIAÇAO LEGISLATIVA 

Direção 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

Cr$ 
- março, · n.0 1 (1964) • • • •• ... • • • • •• • •.• 5,00 
- junho, n.• 2 (1964) .. • .. • .. .. • • .. • • MO 
- :setembro, n.0 3 (1964) ••••• :. • ....... esgotada 
- dezembro, n.0 4 · (1964:) ••••• , •••• , , • • 5,00 
- março, n.0 5 (1965} .•• ~.,., ••• ,.,.,, 5,00 
- junho, n,0 6 (1965) • , ....... , • , • , , , • 5,00 
- s~tembro, n.0 7 (1965) ••••••••••• , • • 5,00 
- dezembro, n.0 8 (1965) • • • • • • • • • • • • • • esgotada 
- março, n.0 9 (1966) •.• , •• , •• , • , •• , • • 1

' 

- junho, n.0 10 (1966) •••••••••••••• o.. n 

íNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLA'I'IVA DE 1 A 10 (envia.remos gratUitamente 
a quem nos solicitar): 

- setembro, n.0 11 (1966) .••••••••..•• 
Cr$ 

tsgotada 
- outubro a dezembro, n.0 12 (1966) " 
- janeiro a junho, n.o• 13 e 14 (1967) 
- julho a dezembro, n.0 • 15 e 16 (-1967) 5,00 
- janeiro a março, n.o 17 (1968) •• ••• • 5,00 
- abril a Junho, n.• 18 (1968) . • . • . • • • 5.00 
_;_ julho a setembro, n.0 19 · (1968) • • • • • • 5,00 
- outubro a dezembro, n.0 20 (1968). • • • • 5,00 

tND!CE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20 (enviaremos gratuitli.mente a 
quem nos solicitar) 

ANO VI - N.• Zl - JANEIRO A MARÇO 
DE 1969 - Cr$ 5,00 

COLABORAÇAO 
O Direito Finaneelro na. Constttul~ão de 1961' 

Ministro Alioma.r Baleeiro 
O Direito !"~nal na Constituição de 1967 

Profesz;or Luiz Vicente Cerniccblaro 
AbUIO de Poder das Comissões l"arla.ltlenta.res de Inquérito 

Professor ltoberto Rosas 
O Tribunal de Contas e as DeUberações sqbre JQlcamento 

ela Lecalidade das Conce~ões 
Doutor Sebastião :a. Affonso 

Controle Financeiro das Autarquias e Empresas Nblicas 
Doutor Heitor Luz Filho 

DOCUMENTAÇAO 
Suplência 

Norma Ioabel Ribeiro Martins 

PESQUISA 
O P&r.lamentarismo na. República. 

Sara Ramos de Figu~iredo 

ANO VI - N.' ZZ - ABRIL A JUNHO 
DE 1969 - Cr$ 5,00 

COLABORAÇAO 
O Direito Processual na Constituição de 1967 

Pro!esaor Frs.nctsco Manoel Xavier de Albuquerque 
Tratamento Jurid.teo das Revoluções 

Doutor Clóvis Ramalhete 
O Nerócio luridJeo In.titulado "Fica." e seus Prnblemas 

Desembargador Domingos Sávio Branclão Lima. 
Dos Beeurses em Ações Aeidentá.rias 

Doutor Paulo Guimarães de Almeida. 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos - Le&islaçiio .do l>!strito Fedenl 
Jesse de Azevedo Barquero e Santyno Mendes dos santos 

I)()CUMENTAÇAO 

1\egulamenta<:áo das Proflss6es - Técllico de Aclmlnlslração 
e Economista 

PESQUISA 

Capltals Eslrallgolros no Brasil 
llvo Bequeira Batista 

ANO VI - N.' ZS - JULHO A SETEMBRO 
DE 1969 - Cr$ 5,00 

COLABORAÇAO 

na Função da. Lei na. VIda. dos Entes. Paraestatais 
Deputado Rubem Nogueira. 

l>o Proc .. so das Ações Sumárias Trabalhlstu 
Desembargador Domingos Sávio Brandlo Lima 

Aspectos do ContrÔlt da. Constltueionalidade das Leis 
Professor Roberto Rosas 

lllsponlbUidS<Ie Gróllco-lldltoriAI da Imprensa. E"l'oelallzllla · 
Professor Roberto Atua ..Amar~l Vleira 

OOCUMENTAÇAO 

A Presidência. do Congresso Na.etonat - Ineompa.tfbUfd~clfs 
Sara Ramos de Figueiredo 

A Profissão de Jornalista 
Fernando GiuberU Nogueira 

ANO VI- N.• Z4- OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 19611 - Cr$ 10,00 

COLABORAÇAO 

lnconstitueionalidade de Deeretos .. teis sobre lneleclbUldades 
Senador Josaphat Marlnho 

Aspectos do Podn Judiciário Americano e Brasile1ro 
Professor Paulino Jacques 

Ma.ndatum in Rem Sualn 
Desembargador Domingos Só.vlo Brand~o Lima 

Aspectos dos. Tribunais de Contas 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL 

1.a. parte: 

Professor Roberto Rosas 

I - Anteprojeto do Ministro Nelson Rungrta 
li ~ Exposíção de Motivos do Ministro FranciSCO 
Campos (Código Penal de 19tll). 
III - Exposição de Motívos do lWnistro Gama e 
Silva <Código Penal de 1969) · 

CóDIGO PENAL 

2." parte: Quadro Comparativo _ . 
Decreto-lei n.' 1.004/69 e Decreto-lei n.• 2.848/40, 00111 
legislação correlata. 

Ley!a Castello Branco :Rall8el 
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ANO VU - N.' 25 - .JANEIRO A MARÇO 
DE 1970 - Cr$ 10,00 

HOMENAGEM 
Senador Aloysio de Carvalho FUho 

COLABORAQAO 

El'oluçá.o Histórica e Perspeetivaa Atuais do Estado 
Professor W.ilson Acciolí de ""i"asconcellos 

A suprema Corte dos Estados UDldos da América 
Professor Geraldo AtaUba. 

A Eterna p.....,nça de Rui na Vida .Juridlca Brasileira 
Professor otto GU 

t, Congresso lnternacJonaJ. de Direito Penal 
Professora Annida Bergamini Miotto 

A Sentença Normativa e sua Classifica.çã.o 
Professor Paulo Emílio Ribeiro Vilhena 

PROCESBO LEGISLATIVO 

DECRETOS· LEIS 
Jesse de Azevedo Barquero· 

DOCUMENTAÇAO 

Advocaela - Bxcenoo Legislativos 
Adolfo Erlc de Toledo 

CóDIGOS 
Cõdlp de Dlrello do Autor 

Rogério Costa Rodrigues 

ANO VII- N.' 26 - ABRIL A JUNHO DE 1970 - Cl$ 10,00 

COLABORAÇAO 

InconstltucJonafidade do Deel'éto~lei sobu Censura Púvla 
Senador Josapha.t Marinho 

Sociologia daa Regiões Subdesenvolvidas 
Professor Plnto Ferreira 

l'eder de. Jnlclallva das Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Slslelll& Representativo 
Professor Paulo Bonavl<le& 

CóDIGOS 
C6DIGO PENAL MILITAR 

1.• parte: 
1 - Anteprojeto de Código Penal Militar 

Autor:Ivo d'Aqutno 
ll - Exposição de Motivos 

Ministro Gama e Silva 
2.• parte: 
Quadro Comparativo- Decreto~lei n.n 1.001, de 21 .. 10-69; 
Decreto-lei n.0 6.227. de 24-1~« 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

1:6DIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 
LEI DE ORGANIZAÇAO .JUDICIARlA MILITAR 
.JuSTIÇA MILITAR E SEGURANÇ4 NACION4L 
EMENTARIO DE LEGISLAÇAO 

ANO VII - N.' z• - JULHO A SETEMBRO 
DE 19'0 - Cr$ 10,00 

APRESENTAÇAO 
Simpósio de Conferências e Debates sobre o Novo CódiKO 

Penal e o N .. o Códlp Pena.I Militar 

Plmlção da Pirataria Maritlm& e Aérea 
Professor Haroldo Valladão 

Visá<> Pânorâmlca· do Novo Código Penai 
Professor Benjamin de Moraes 

A Menoridade e o Novo Código Penal 
Professor- AUyriP Cavàllieri 

Ino-vações da Parte Geral do Novo Código Penal 
Professor Rafael Cirigliano Filho 

Desporto e Direito Penal 
Jurista Francisco de AssiS Serrano Neves 

Depe-ndência (Toxicomania) e o Novo Código Penal 
Professor Oswaldo- Moraes de Andrade 

O Novo Código :teual Militar 
Professor Ivo d'AqUino 

Aspectos Criminológicos do Novo Código Penal 
Professor Virgflio Luiz Don.nici 

A Medicina Legal e o Novo Código Penal 
Professor Olimpio· Pereira. da. Silva 

. Direito 'Penal d"O Trabalho 
Professor Evarlsto de Moraes Filho 

O Novo Código Penal e a Exeeuçã.o da Pena 
Doutor Nerval Cardoso 

Direito l'enal Financeiro 
ProfeSEor Sérgio do Rego Macedo 

Os Crimes contra a Propriedade Ind11strial no Novo Código 
Penal . 

P..rofessor Carlos- :Jienrique de Carvalho F'roes 
A Civilizaçã-o Ocidental e o Novo Código Penal Brasileiro 

Jurista Alcino Pinto Falcão 

ANO VII - N.' 28 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1970 - Cti 10,00 

fNDICE 

COLABORAÇAO 

A Administração Indireta no Esta.d.o BrasUelro 
Professor Paulino Jacques 

O Papel dos Tribunais de Contas e o Desenvolvimento Na.­
eional 

Professor José Lulti Anhaia Mello 
O ImpOsto 'Cnlco sobre Mln.erais e a Reforma Constitucional 

de 1969 
Doutor Atnânc!o José de SoU2a. Netto 

Problemas· Jurídicos da Poluição do Som 
Desembargador Gervá.sio Leite 

O Direito Penitenciário - Importância e Necessidade do seu 
Estudo 

Professora Armida Bergamini Miotto 
Regime J'urídJco dos Militares do Distrito Federal 

Doutor José Guilherme Villela 
O Direito não E; Está. Sendo 

Doutor R. A. Amaral Vieira 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Algumas. Inovações da Emenda Constitucional n.• l/69 

Diretoria. de Informação Legislativa 

PESQUISA 
J"úri - A Soberania dos Veredictos 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

ARQUIVO HISTóRICO 
Documentos sobre o índio Brasileiro (1500-1822) -1.• parte 

Leda Maria Cardoro Naud 
Os pedidos devem ser endereçados à Fundação 

Getúlio Vargas- Sede: Praia de Botafogo, 190-
ZC-02 - Rio de Janeir~B (atende também 

pelo Serviço de Reembolso Postal) - Lojas: No 
Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26- Em Bras{ ... 

lia.: SQs 104, Bloco A, LOja 11 - Em São Paulo: 
Av. Nove de JUlho, 2.029 - C.P. 5534. 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(Redação Atualizada) 

Decreto-Lei n.0 ZOO, de 25 de fevereiro de 1967, com a. nova. redação 
que lhes deram a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (DO de 29-2-68), e os Decre­
tos-Leis n.os 900, de 29-9-69 (DO de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (DO de 
21-10-693, e 1.093, de 17-3-70 (DO de 18-3-70). 

Índice Alfabético (Por Assunto) - Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 

Constituição da República Federativa do Brasil 

PREÇOS: 

(Emenda Constitucional n. 0 1, de 17-10-69 

FORMATO DE BOLSO 
f EM BROCHURA • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • Cr$ 
{l ENCADERNADA EM PIASTKO • .. • • • .. • . • • • • • • • Cr$ 

ENCADERNADA EM PEUCA •••••••••••••••••••• Cr$ 

Todos os pedidos desta publicação devem ser encaminhados à 

FUNDAÇAO GEfliLIO VARGAS 

2,DD 
3,50 
7,00 

Praia de Botofogo, 190 - Rio de Janeiro - GB ou SQS 104 - 81. A -lj. 11 • Brosilia- DF 

JURISPRUD'ltNCIA DO SUPR:EMO TRIBUNAL FEDERAL 

REFERENCIAS DA SOMULA DO STF 
Trabalho completo da Súmula do STF, çontendo todos !>S açúrdãos, leis federais, estaduais e muni­
cipais, decretos, decretos-leis, portarias, resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram 

de base a Súmula. 

CONTENDO AS 51 SUMULAS OFICIAIS 
No lo.o Volume o ·lndlce completo por matéria. - O 20.0 Volume contém os enunciados das 
novas Súmulas n.os 473 a 551. - O 21.0 Volume contém o Regimento Interno do BTF !atualizado) 
PREÇO: CR 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA- OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO 

. AS 79 NOVAS SúMULAS.- JA PUBLICADOS ATE O MOMENTO: 29 VOLUMES 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 
Obra. impressa pelo Serviço Gráfjco do Senado Fede:ral - Brasília - DF 

Nota: A distribuição desta obra foi entregue à. FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS 
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Faça sua assinatura do 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

Os PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEJS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO· GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1. 503 

Via Superfície: 

Semestre . . 

Ano 

Cr$ 20,00 

Cr$ 40,00 

Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Brasília - DF 

Via Aérea: 

Semestre . . . . . . Cr$ 40,00 

Ano • . . . . . . . • . Cr$ 80,00 



lDIÇ.I.O DE HOJE: 24 P4GINAS 

Servlço Gráfl~o do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 508 

Brasllla - DF 

PREÇO DESTE EXEMPlAR: Cr$ 0,20 


